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1. Introdução 
 

Como desenvolver, ensinar, atuar e/ou trabalhar em um mundo de redes de 

relacionamento? Hoje, é praticamente impossível trabalhar, independentemente, sem 

necessidades atreladas as competências e atividades de parceiros, fornecedores, consumidores 

e demais interessados em uma determinada área de atuação. O sucesso organizacional está 

intimamente relacionado com a sua eficácia em criar, absorver, utilizar e compartilhar 

conhecimento. 

Conforme Bauer (1999) uma das principais mudanças na história da humanidade é a 

proposição da quebra do rigor baseado no reducionismo. A maneira de enxergar as coisas não 

deve se dar decompondo um fenômeno em partes, estudando-as separadamente, para depois 

reunir os resultados. Em verdade, nenhum aspecto da realidade e do conhecimento humano 

deve ser deixado de fora na construção de uma nova visão de mundo. Tal pensamento 

evidencia a necessidade de colaboração entre parceiros desenvolvedores de um trabalho ou 

voltados para um mesmo objetivo em prol de uma visão sistêmica e simultaneamente um 

pouco mais aproximada da completude da realidade. 

As desordens da economia, assim como o ritmo precipitado das evoluções científicas e 

técnicas, determinam uma aceleração geral da demanda por conhecimentos na sociedade. 

Mais do que nunca, a produção de conhecimentos diz respeito à vida de todas as pessoas. 

Deve-se reconhecer, no entanto, que há uma crescente dificuldade em se prever o curso atual 

dos saberes, tal a quantidade de inovações, que chegam cotidianamente. Por isso, atualmente é 

preciso, acima de tudo, incentivar processos, trajetos e cooperações. Afinal, todos sabem que 

o tempo necessário para se homologar novos diplomas e para se constituir os cursos, que os 

habilitam, está defasado em relação ao ritmo de evolução dos conhecimentos (RONCA, 

2002).  

Atualmente, o fluxo da informação é tão intenso e exige tanto dos indivíduos que a 

reportagem da revista Veja do dia 05 de setembro de 2011, em um estudo demonstrou a ideia 

da explosão das informações, afirmando que uma edição diária do jornal americano The New 

York Times contém mais informações do que uma pessoa comum recebia durante a vida 

inteira há três séculos. Isto consiste em um desafio para as instituições educacionais no 

mundo, pois a expansão acelerada das tecnologias de informação, a crescente demanda por 

aprendizagem e reciclagem e as mudanças nos métodos de ensino tradicionais demandam 

criatividade, inovações e metodologias capazes de proporcionar uma aprendizagem sem tantas 

defasagens para um mercado competitivo. 
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1.1 Perfil profissional: conhecimento em constante construção 
 

  Para se compreender o novo perfil do profissional neste contexto de constantes 

transformações, parte-se da premissa de que os profissionais, enquanto cidadãos pertencem a 

um grupo social com uma identidade cultural; enquanto indivíduos inserem-se em um 

processo de construção histórica e enquanto profissionais constituem-se em sujeitos de 

práticas ou de um ciclo de práticas (RODRIGUES, 2011). 

     

 

  Figura 1: Construção do conhecimento    

                           

 
                              Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Percebe-se que o conhecimento do profissional está condicionado a três vertentes 

distintas e complementares entre si, que transformam este valor intangível diferenciado e 

único apesar de processos de formação padronizados, convívios sociais similares ou 

exercícios profissionais formalmente idênticos em uma organização. 

         Outro conceito que aborda a construção e evolução do conhecimento é o citado 

por PAIVA (2010), representado no gráfico 1, que, a aquisição de conhecimento tem 3 fases 

principais: aprendizado, aplicação e compartilhamento. Ressalta-se que não são fases que 

ocorrem de forma linear e/ou sequencial. São randômicas e inter-relacionadas entre si. 

   

Formação 

Profissional 

Exercício 

Profissional 

Conhecimento 

valor intangível 

Convívio Social 
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Gráfico 1: Construção e evolução do conhecimento 

 

 
           Fonte: PAIVA, 2010 

 

Segundo o autor no contexto destas fases, é importante ressaltar que cada uma, 

isoladamente, é limitada. Este gráfico mostra que o grau de conhecimento tende a estancar 

depois de um  certo tempo se a pessoa não passa para a próxima fase ou se não retorna para 

fase anterior. Por exemplo, um profissional experiente que compartilha seu conhecimento 

deve continuar aprendendo coisas novas da teoria e seu conhecimento será mais completo se 

vier a aplicá-los. 

É notório que perfis profissionais desejados no mercado perpassam atualmente as três 

etapas de forma cíclica e randômicas, com embasamento na formação e no aprendizado, para 

posterior aplicação no exercício do trabalho e com maturamento demonstrado pelo 

compartilhamento.  

2. Proposta da Pesquisa 
 
O presente trabalho, conforme pesquisa bibliográfica, contextualiza a atividade 

marítima brasileira. Este termo foi utilizado para definir o sistema complexo e de multi-

interações dos diferentes setores, que trabalham para efetuar o transporte marítimo brasileiro, 

desde a indústria naval, voltada para construção, até a operação dos navios propriamente dita. 

Ressalta-se que o setor passa por um momento de estímulo ao crescimento, no qual o país 

com programas e ações conjuntas tanto governamentais como do empresariado proporcionam 

condições para as atividades marítimas se tornarem competitivas, principalmente em relações 

aos demais modais de transporte, através de uma economia de mercado e estímulo ao 

desenvolvimento.  

Contudo, o foco da pesquisa esta na qualificação da mão de obra, que se destaca como 

um dos fatores para que a atividade se torne competitiva. A atividade marítima exige 
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conhecimentos técnicos e muito específicos, que envolvem equipamentos diferenciados, 

ciências exatas e conhecimento da extensa legislação.  

Trata-se de um estudo voltado para operação dos navios, mais especificamente para o 

ensino dos profissionais intitulados Oficiais de Náutica e de Máquinas com a análise de como 

é o processo de formação destes Oficiais regido em Norma de Autoridade Marítima – 

NORMAM30. Foi realizada a identificação e priorização de problemas que interferem no 

ensino e consequentemente nos serviços prestados.  

E baseado no estudo de caso da Academia Marítima Transpetro, a proposta do 

presente consiste em demonstrar como o uso de uma ferramenta colaborativa no ensino 

aquaviário pode ser um suplemento, que não altere e que não apresente conflitos com os 

conteúdos programáticos e as normas que padronizam a formação. Sendo capaz de 

proporcionar contatos operacionais e experiências únicas com profissionais para visualização 

da aplicação prática de conhecimentos e assim, resultar em uma maior eficiência no processo 

de aprendizagem, que visa além da transmissão de conhecimentos o desenvolvimento de 

habilidades e atitudes fundamentais para salvaguardar vidas e o meio ambiente. 

 

   Metodologia da Pesquisa 

 
A complexidade do ensino profissional marítimo exigiu procedimentos metodológicos 

estruturados, dedicados à compreensão dos colaboradores envolvidos na atividade marítima, 

das atuações no mercado, bem como o objetivo da Academia Marítima em qualificar Oficiais 

de Náutica e de Máquinas para suprir lacunas no mercado de apoio marítimo. 

 Assim, buscou-se o entendimento dos complexos processos técnicos, tecnológicos, 

gerenciais, sociais e ambientais, que culminam na formação dos cursos dos Oficiais da 

Marinha Mercante. Foi desenvolvida a metodologia PIVLI para análise de sistemas setoriais 

do ensino profissional marítimo, com as seguintes definições: 

   - Definição do objeto da pesquisa; 

   - Definição da amostra a ser estudada; 

   - Contextualização da atividade marítima brasileira; 

   - Análise dos dados pesquisados;  

   - Relato do caso da Academia Marítima Transpetro; 

   - Proposta de método de ensino suplementar (ambiente colaborativo). 
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Tabela 1: Metodologia PIVLI 

 

 Fonte: Adaptado do quadro das etapas da Metodologia (ARAUJO, 2011). 

2 

I 

Revisão da literatura 
do  
 
setor estudado; 
visitas técnicas; 
entrevistas. 

Identificação das áreas de atuação e da importância do ensino profissional  
 
marítimo. 
Como? Análises e consolidação das informações sintetizadas em registros, 
tabelas e gráficos. 

Nivelamento de conceitos 

3 

V 

Diagnóstico da 
atuação da indústria 
naval brasileira e 
seus respectivos 
stakeholders. 

Verificação da interatividade existente entre colaboradores da indústria 
naval e a especificidade do setor e consequentemente do ensino 
profissional marítimo. 
Como? Por meio de pesquisas e comunicações; informações com 
profissionais da área. 

Contextualização do projeto 

4 

L 

Análise da formação 
profissional dos 
oficiais da Marinha 
Mercante (Náutica e 
Máquina) 

Levantamento das etapas para formação do Ensino Profissional 
Marítimo. 
Como? Por meio de entrevistas realizadas junto a profissionais 
experientes e representantes de órgãos integrantes do sistema alvo. E 
pela análise da NORMAM 30. 

Diagnóstico de problemas na 
formação profissional dos oficiais 
da Marinha Mercante (Náutica e 
Máquinas)  

5 

I 

Análise de iniciativa 

colaborativa planejada 

pela Unidade de 

Ensino. 

Identificação de melhorias possíveis 

Como?  A partir da compreensão de cada fase do desenvolvimento do processo 

avaliado. 

Proposta do projeto. Conjunto de 

recomendações para potencializar o 

processo investigado. 

Etapa Sigla Entrada Finalidade da Etapa Saída 

1 
P 

Divisão dos trabalhos – 
grupo, estruturação das 
ações de pesquisa.  

Planejamento do desenvolvimento do trabalho. 

Como? Estruturação do trabalho em fases e divisão das atividades.  

Ferramenta colaborativa para 

comunicação e registro dos trabalhos 
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3. Atividade Marítima: componentes em múltiplas interações 
 
Conforme Freitas (2012), a atividade marítima é um sistema de abrangência civil e 

militar, básico para o desenvolvimento e defesa. Toda e qualquer atividade marítma é regida pela 

Autoridade Marítima, que conforme a Lei nº 9.966/2000, art. 2º, inciso XXII, consiste em um 

conjunto de competências subsidiárias atribuídas ao Comandante ou Instituição da Marinha para 

formulação e condução de políticas nacionais a respeito do mar ou para execução da polícia 

administrativa do tráfego aquaviário, com a finalidade de salvaguardar a vida humana e garantir 

segurança da navegação, no mar aberto e em hidrovias interiores; e de prevenir a poluição 

ambiental por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações de apoio. 

 Atualmente um cliente de destaque no Brasil é a Petrobras, que encomenda diretamente 

cascos e módulos de plataformas, navios-tanque, navios-sonda e, indiretamente, navios de apoio 

e serviços offshore. Outro colaborador essencial é a Marinha do Brasil, que exerce diferentes 

funções. Atua em termos de segurança do sistema compondo a defesa nacional. Tem também a 

função de cliente, devendo ser capaz de projetar, construir, apoiar e modernizar nossa esquadra 

com sistemas e equipamentos complexos, sendo introdutora de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação (PD&I). E a terceira função, objeto de estudo deste trabalho, é a de formadora de 

quadros profissionais e técnico-científicos, cabendo-lhe também a inspeção e regulação de 

atividades marítimas, por meio da Diretoria de Portos e Costas - DPC.  

De acordo ainda com o mesmo autor Freitas (2012), a atividade marítima é um sistema 

com vários componentes em múltiplas interações, cada um cumprindo uma ou mais funções. 

Consiste em um sistema composto por subsistemas com colaboradores/stakeholders com 

respectivas funções e interesses, que atualmente passam por um momento favorável ao 

desenvolvimento e ampliação da atuação. 

Segundo Rocha (2010), stakeholders são os públicos de interesse, grupos ou indivíduos, 

que afetam e são significativamente afetados pelas atividades da organização. Todo o 

relacionamento começa quando a empresa descobre o que o colaborador está procurando, para 

que os objetivos deste também sejam alcançados. 

O Ensino Profissional Marítimo está voltado para mercados específicos com diferentes 

stakeholders e necessita gerenciar esses públicos interessados para obtenção de vantagem 
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competitiva. Pois esses criam expectativas de como os profissionais formados irão atuar, se 

comportar e quais os resultados irão receber com as práticas marítimas. 

O ensino profissional marítimo possui um sistema alvo de clientes com subsistemas 

conforme visão de Araujo, (2011). 

 

Figura 2  Representação teórica das fronteiras setoriais do sistema influenciado pelo ensino profissional 

marítimo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adaptado de Araujo (2011) 

Fonte: Adaptado de ARAUJO, 2011. 

 

Como se pode observar na figura representativa, o Ensino Profissional Marítimo está 

voltado para o atendimento de todo um sistema interligado e interdependente, que necessita de 

profissionais qualificados, com conhecimentos específicos para funcionar e alcançar o seu 

objetivo: o transporte marítimo executado no Brasil com competitividade, principalmente em 

relação dos demais modais de transporte. 

 

Governos e Agências 

Ministérios + Secretárias + Agências de Fomento 

Produtores 

(Estaleiros) 

Órgãos de Pesquisa e Formação Profissional 

(CIAGA, CIABA) 

Usuários 

(Armadores + Forças Armadas) 

Fornecedores 

(Projetos + Navipeças + Siderugia + Sociedade Classificadora...) 
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De acordo com Araujo (2011): 

 Tabela 2: Colaboradores da Indústria Naval 

Fonte: Adaptado de Araujo, (2011).

Subsistemas Intituições/Empresas                                                          Função Classificação de 

Interesse  

Produtores Estaleiros: Eisa; BrasFels;  

Rio Nave;  

Enavi-Renave; Mauá; STX 
Brasil; Atlântico Sul 

 Fabricação, adaptação e/ou reparo de navios e plataformas                                                                                              
Interesse Econômico 

Usuários – 
proprietários 
dos navios ou 
frotistas/ 
armadores 

TRANSPETRO, Marinha 
Mercante 

Demandam as embarcações para o desenvolvimento de suas 
operações de navegação, transporte, apoio marítimo. 

               Interesse de Propriedade 

               Interesse Econômico  

               Interesse Social 

Fornecedores ABS – American Bureau of 
Shipping 

Empresas dedicadas a concepção de projetos; pericias durantes a 
construção, emissão de laudos técnicos, fornecedores de componentes 
complexos, como propulsores, motores, equipamentos de navegação, 
navipeças, serviços técnicos especializados. 

                                                                                 
Interesse Social 

Interesse Econômico 

    

Governo e 
Agências 
Reguladoras 

ANP, ANTAQ, Ministério 
dos Transportes 

Poderes públicos com seus ministérios e secretarias, os quais 
emanam as políticas públicas industriais, tecnológicas, 
operacionalizadas por suas agências, autarquias e empresas. 

Interesse Social 

Interesse Econômico 
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De acordo com Rocha (2010) existem três tipos de interesse dos stakholderes que são 

citados na figura acima: o interesse de propriedade, o interesse econômico e o interesse social. 

Ainda conforme a autora o interesse de propriedade, identificado no subsistema dos 

usuários, significa que estes visam a ganhos nas atividades desempenhadas pelos profissionais 

do sistema de atividades marítimas. 

O interesse econômico indica uma relação econômica de todos os subsistemas, pelo 

qual governos recebem impostos, clientes dependem do que compram e fornecedores recebem 

pagamento pelos produtos e serviços oferecidos, bem como a instituições dependem dos 

avanços da indústria naval e consequentemente do transporte marítimo para expandir suas 

ações.  

O interesse social está associado aos subsistemas de formação profissional, 

fornecedores e usuários, que têm interesses em garantir que os profissionais se comportem de 

maneira socialmente responsável. 

Para Araujo (2011), com sua tese voltada para inovações, ele relata que a interação 

entre diferentes organizações é tida como essencial para a constituição do processo de 

aprendizagem, envolvendo troca de conhecimentos e colaboração. E como referenciado no 

presente, a indústria passa por uma fase de ampliação e crescimento, necessitando de mão de 

obra qualitativa e quantitativa. E como em qualquer indústria, para sobrevivência e progresso, 

necessita de desenvolvimento científico e tecnológico, citando novamente Freitas (2012), 

geração de empregos e tecnologia própria são componentes que devem pertencer ao conteúdo 

nacional. Tecnologia resulta de PD&I, cuja aplicação requer projetos de engenharia e 

investimentos na área naval para se almejar competitividade.  

 

 

4.1 Fase intitulada “renascimento da Indústria Naval” 

 

Vivencia-se uma fase do aumento da exploração de petróleo offshore, assim como de 

investimentos no pré-sal e o crescimento do transporte de cabotagem. Processos 

impulsionados pelo fortalecimento do setor naval brasileiro vêm gerando grande demanda de 

mão de obra. Araripe (2008) afirma que depois de mais de 20 anos sem encomendas de navios 

de grande porte, os estaleiros estão repletos de demandas, movimentando também as 

navipeças, consultorias e todo o arranjo produtivo. 



 27 

De acordo com Berdeide (2011): 
 

O Brasil caminha em direção a tornar-se uma superpotência mundial de 

petróleo. No pré-sal são estimados reservatórios com 50 a 100 bilhões de barris de 

petróleo – o suficiente para transformar o país em um dos cinco principais 

produtores de petróleo no mundo. Assim, se questiona: Qual a importância do 

Offshore para os Marítimos? Consiste em um divisor de águas que proporcionou a 

existência de marcos: o antes e o depois. O Offshore fez renascer a indústria naval 

brasileira; fez ressuscitar a Marinha Mercante como mercado de trabalho; está 

permitindo os estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo saírem do 

subdesenvolvimento econômico e da paralisia, sendo justificativa precursora do 

reaparelhamento da Marinha de Guerra e das outras forças armadas por extensão. 
 

O atual período nacional em relação à exploração marítima está em fase ascendente. 

Segundo Freitas (2012), entre 1960 e 1998, a nossa indústria naval teve rápida ascensão e 

queda, quase desaparecendo. Seu ressurgimento em curso decorre do Programa de 

Modernização da Frota (PROMEF) da TRANSPETRO e do Programa de Exploração e 

Produção de Óleo e Gás da Petrobras, que inclui plataformas, navios-sonda, navios 

especializados e navios de apoio offshore.  
 

Seguem alguns dados do PROMEF de acordo com Teixeira (2011): 
 

Tabela 3: Dados do PROMEF 

Frota atual da Transpetro : 5 9 n a v i o s 

navios aliviadores, para escoamento da produção de petróleo em alto-mar 

navios para o transporte de petróleo e produtos escuros (óleo combustível e bunker) 

navios para produtos escuros e claros (óleo diesel e gasolina) 

navios para produtos claros 

navios gaseiros, para transporte de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

1 unidade flutuante de transferência e estocagem de petróleo (FSO) 

1 embarcação de apoio marítimo 

Promef 1  ( 2 3 n a v i o s ) 

Estaleiro Atlântico Sul (PE): 10 suezmax – Preço global: US$ 1,2 bilhão 

Estaleiro Atlântico Sul (PE): 5 aframax – Preço global: US$ 693 milhões 

Estaleiro Ilha S.A. – Eisa (RJ): 4 panamax – Preço global: US$ 468 milhões 

Estaleiro Mauá (RJ): 4 para produtos – Preço global: US$ 277 milhões 

Promef 2  ( 2 6 n a v i o s ) 

Estaleiro Atlântico Sul (PE): 4 suezmax DP (aliviadores de posicionamento dinâmico) 

– Preço global: US$ 746 milhões 

Estaleiro Atlântico Sul (PE): 5 aframax DP (aliviadores de posicionamento dinâmico) 

– Preço global: US$ 477 milhões 

Estaleiro Promar (PE): 8 gaseiros – Preço global: US$ 536 milhões 

Estaleiro Superpesa (RJ): 3 para bunker – Preço global: US$ 46,5 milhões 

Fonte: Teixeira (2011) 
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Este contexto é devido à história do país em relação à exploração do petróleo 

conforme especificações geográficas e territoriais, do qual Ortiz Neto; Costa (2007) relatam 

necessidades de mão de obra offshore: 

 

O país, que liderou o processo de aprendizagem científica na indústria do 

petróleo, foi os EUA (FREEMAN; SOETE, 1997). Entretanto, este avanço não foi 

suficiente para viabilizar a produção de petróleo no Brasil. Isto porque, o Brasil iria 

descobrir anos mais tarde, no final da década de 1960, que a maior parte das reservas 

petrolíferas estaria localizada em alto mar e não em terra, como ocorria nos demais 

países, como os EUA. Em função desta realidade, os EUA desenvolveram uma 

trajetória tecnológica, acerca da extração do mineral, quase que totalmente para 

bacias territoriais, a chamada tecnologia onshore ou in land. E o pouco do 

conhecimento tecnológico de exploração de petróleo em alto mar da época, também 

não condizia com a realidade brasileira, visto que a profundidade média dos poços 

brasileiros era bastante superior à dos norte-americanos. Diante de tal impasse 

tecnológico, influenciados pela consciência nacionalista militar, frente a importância 

estratégica dos recursos naturais do país, bem como pela ausência de Know How 

internacional, a decisão foi produzir localmente um sistema de inovações, que 

permitisse a exploração do petróleo em alto mar, tecnologia conhecida como 

offshore. Assim, a Petrobras por intermédio de seu Programa de Capacitação 

Tecnológica em Águas Profundas - PROCAP - criado em 1986, tem trilhado um 

caminho de inúmeras descobertas, que proporcionou à instituição, o título de líder 

internacional em tecnologia de exploração de petróleo em águas profundas. 

  

 Contudo, demoraram anos até que de fato acontecesse o convencimento 

governamental e a proposição de políticas para o desenvolvimento da exploração do petróleo 

conforme as singularidades enfrentadas em nosso espaço geográfico e marítimo. Segundo 

relato de Araujo (2011):  

Após décadas de estagnação, é somente a partir da segunda metade do século XX 

que a construção naval brasileira recebe incentivos apropriados ao seu 

desenvolvimento. É somente no governo de Juscelino Kubistschek (1956-1961) que 

surgem estímulos direcionados para este setor. Os planos e incentivos do governo 

federal surtiram efeitos e posicionaram o Brasil entre os maiores construtores navais 

do mundo na década de 1970, empregando cerca de 40 mil trabalhadores. 

Paradoxalmente, no inicio da década de 1990, a indústria brasileira de construção 

naval enfrentou queda nos níveis de produção, que a literatura associa a fatores 

como: crise do petróleo, concessão indiscriminada de subsídios por mais de 20 anos 
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sem exigências de produtividade e competitividade naval, dependência de 

encomendas do setor estatal (Petrobras e Vale do Rio Doce) e longo período de 

instabilidade econômica e inflação elevada. A revitalização tem inicio a partir dos 

anos 90, com a promulgação da Lei 9.478/1997, conhecida como a Lei do Petróleo, 

que flexibilizou a exploração e a produção do petróleo brasileiro, bem como o 

desenvolvimento de exploração de lâminas d’água ultraprofundas pela Petrobras no 

início dos anos 2000. E culminou com o Programa de Modernização da Frota – 

PROMEF, anunciado em 2005, que prevê altos investimentos na frota da 

Transpetro. 

Gráfico 2: Mão de obra diretamente empregada na indústria naval brasileira: 1960-1998 

 

Fonte: Araujo, 2011 

 

Gráfico 3: Mão de obra diretamente empregada na indústria naval brasileira: 1998-2010 

 

Fonte: Araujo, 2011 
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De acordo com os Gráficos 2 e 3 Palleta,(2006) apud Araujo (2011), se pode visualizar 

a vivência de três períodos da indústria naval: o fortalecimento e crescimento (1960-1979), 

uma abrupta queda (1980-1998) e a ascensão presente (1999-2010). Percebe-se que é um 

ambiente cíclico e altamente influenciado pelos ciclos de desenvolvimento da economia 

mundial. Esses dados também demonstram as mudanças no modelo da indústria de navios no 

Brasil, gerando como consequências a modernização do setor, competitividade no mercado 

internacional, geração de 22 mil novos empregos e, principalmente, a reabertura de um 

mercado ávido para incorporar bens e serviços alinhados com sua cadeia produtiva e 

tecnológica. 

4.2 Necessidade de Profissionais Capacitados 

 

Relata Braga (2010) que a fase de ascendência na década de 70 foi um fenômeno 

espantoso chamado de “milagre econômico brasileiro”, durante o qual ocorreu o crescimento 

industrial sem o planejamento educacional e a formação profissional adequada.  

Nesse período denominado de “milagre econômico” (1968-74), conforme afirma 

Winckler; Santagada (2012): 

Houve, inclusive, a tentativa (malograda) de se impor um modelo de ensino 

de segundo grau com formação obrigatória profissionalizante (Lei nº 5.692, de 

1971), dada a possível demanda de técnicos de nível médio, no bojo da criação do I 

Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico (PNDE), em 1971, que, ao 

propugnar investimentos em transportes, petroquímica e comunicações, exigiria 

cursos técnicos correlatos. O Governo Federal esboçou a formação de uma rede 

própria de ensino profissional e acelerou programas de formação profissional, em 

função do “Milagre Econômico” (1968-73). Os estados federados, em comparação 

com o Governo central, possuíam redes com maior oferta de vagas no ensino 

técnico. O empresariado constituiu serviços próprios de qualificação profissional. 

Esse patamar revelou-se relativamente compatível com o grau de desenvolvimento e 

com a base técnica do fordismo. 

 

O planejamento educacional e ações em prol da qualificação se iniciaram de forma 

incipiente na década de 70, os quais devido à recenticidade na época, surtem efeitos mais 

efetivos somente no atual momento. Historicamente, apesar do Brasil não possuir 

profissionais capacitados em todas as atividades marítimas, a indústria naval e o transporte 

marítimo enfrentaram um período de auge na citada década. 
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Na visão de Braga (2010), essa prática de sucesso sem profissionais habilitados no 

mercado se esgotou e não será capaz de ser repetida nos atuais tempos. Pois o crescimento 

econômico é movido à educação e ao capital humano, que ela produz. O modelo social é 

outro com novas ferramentas cognitivas e com mercados cada vez mais exigentes.  Hoje, a 

educação é o insumo que mais cresce no mundo. Portanto, o país não pode insistir no mesmo 

erro. A capacitação dos profissionais da atividade marítima é um dos fatores que torna o setor 

competitivo internacionalmente. E assim, deve ser estrategicamente planejada e executada. 

É fato que a navegação segura e o crescimento da movimentação de cargas nos portos 

e hidrovias brasileiros esbarram na falta de pessoal capacitado. Segundo Oliveira (2013), a 

maior dificuldade técnica é encontrar profissionais de alta qualidade, que trabalhem em dias e 

horários imprevisíveis e que caibam dentro do orçamento da empresa, cuidem e saibam 

utilizar os equipamentos, estejam dispostos a viajar por longos períodos e tomem decisões. É 

necessária uma série de fatores e competências para garantir o funcionamento da atividade 

marítima como um todo. Este tipo de profissional deve estar presente em todas as esferas das 

atividades marítimas. 

Este contexto é bem representado na argumentação de Accioli (2011): 

Um dos setores que melhor ilustram a realidade da crescente demanda por 

profissionais qualificados é o da construção pesada. Depois de décadas sofrendo 

com a falta de investimentos e um consequente desaparelhamento, hoje precisa 

multiplicar seus recursos para fazer frente ao veloz aumento da demanda. 

Atualmente as empresas de engenharia disputam recém-formados para fisgá-los 

como trainees. E na outra ponta, temos dificuldade em encontrar operários, e há 

quem os busque até em outros estados e países. Ao consegui-los, a corrida continua, 

na soma de esforços na hora de capacitar essa mão de obra. 

 

A atividade marítima, conforme o presente estudo, apresenta uma série de diferentes 

categorias de profissionais vitais para o funcionamento e consequente desenvolvimento deste 

setor no país. Serão abordados suscintamente três dos gargalos profissionais, que necessitam 

ser superados neste momento de auge para garantir sustentabilidade futura. Porém, enfatiza-se 

que o foco do presente está na qualificação dos aquaviários para operação dos navios (Oficiais 

de Náutica e Máquinas). 
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Figura 3: Atividade Marítima: gargalos profissionais 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

4.2.1 Projetos, Planejamento e Acompanhamento de Construção: Engenheiros Navais 

 

A engenharia é a área de atuação essencial para o desenvolvimento tecnológico da 

economia brasileira e para a atividade marítima em toda a sua abrangência desde a indústria 

até a logística naval. Grande parcela da captação do seu pessoal se dá na área de ciências 

exatas. O IPEA aponta para a escassez de engenheiros frente aos cenários de crescimento 

econômico, bastando que para isso o País cresça mais de 5% ao ano (COZZOLINO, 2011). 

Uma das principais carências do setor da construção no Brasil é a formação de 

engenheiros navais com a qualificação desejada pela área. O mercado, atualmente, apresenta 

um incremento significativo dos projetos de construção de plataformas e barcos de apoio para 

a Petrobras, além das encomendas para operadoras estrangeiras, que começam a investir no 

país. As grandes oportunidades não estão somente na área de projeto, mas no planejamento da 

construção, na qual se faz necessário profissional habilitado para planejar e supervisionar as 

obras. 

 Vigliano (2013) relata que na indústria naval há forte demanda pelo especialista naval 

para detalhamento do projeto e adequação do layout fabril dos estaleiros do país. Na opinião 
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do Professor do Programa de Engenharia Oceânica da COPPE/UFRJ, Floriano Pires, a 

competitividade do estaleiro está diretamente associada à conformidade das instalações com o 

projeto executado. 

Outra defasagem sentida pelo mercado é quanto à experiência dos novos profissionais. 

Os engenheiros encontrados atualmente no mercado são recém-formados ou em formação, 

mas sem a vivência desejada pelo mercado de trabalho (VIGLIANO, 2013). 

Outro fator que deve ser abordado é de um número reduzido de Escolas Superiores de 

Formação e do grau de complexidade do curso de graduação, o qual requer extenso 

conhecimento técnico e teórico. No Brasil são somente dois cursos renomados e tradicionais 

de formação em nível de graduação: na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e na 

Universidade de São Paulo (USP). Algumas outras iniciativas incipientes estão sendo 

desenvolvidas nas Universidades Federais de Pernambuco (UFPE), Pará (UFPA), Amazonas 

(UFAM) e Santa Catarina (UFSC). 

 

Tabela 4: Cursos de Engenharia Naval no Brasil  

 

Instituição Município CPC Faixa Conceito ENADE 

UFPA Belém 4 3 

UFRJ Rio de Janeiro 3 2 

UFPE Recife na na 

UFSC Joinville na na 

UFAM Manaus na na 

USP São Paulo na na 

 

Fonte: MEC apud Vigliano (2013). 

NA: curso não avaliado até 30/09/2012. 

 

 

O Sindicato Nacional da Indústria da Construção e Reparação Naval e Offshore 

(Sinaval) prevê a criação de 24.500 novas vagas e postos de trabalho até 2015, dentre as 

vagas, demandas para engenheiros. Os cursos de formação precisam acompanhar a demanda 

para que não se justifique a importação de mão de obra (AMORIM, 2012). 
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4.2.2 Construção: técnicos dos estaleiros 

 

Conforme informações do Sindicato Nacional da indústria da Construção e Reparação 

Naval e Offshore – SINAVAL, o crescimento de vagas de empregos diretos nos estaleiros 

brasileiros nos últimos anos foi de 2.347% (dois mil trezentos e quarenta e sete por cento) 

conforme gráfico: 

              

 

                 Gráfico 4: crescimento da demanda de mão de obra nos estaleiros 

 

 

          

Fonte: SINAVAL, 2010 

 

 

Conforme Antunes (2012) em relação ao quadro técnico dos estaleiros, composto por 

montadores de estruturas, caldeireiros, maçariqueiros, encanadores, pintores industriais com 

ênfase nos metalúrgicos e soldadores, esses precisam ser profissionais alfabetizados e 

adaptados com processos industriais e de preferência com uma boa base educacional, advinda 

do ensino médio. Ressalta-se que o processo de soldagem exige alto grau de especialização e 

tempo de formação.  Assim, nos estados brasileiros com foco na indústria naval tem sido 

necessário:  
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- associação de parcerias com o SENAI e SENAC para qualificação destes 

profissionais; e/ou   

 

- seleção de mão de obra fora do estado ou até mesmo do país. 

 

São diferentes iniciativas pelo país para sanar as deficiências de formação e 

capacitação deste tipo de profissional. Como exemplo, cita-se o estado do Rio Grande onde 

relata Teixeira (2011): 

 

A unidade local do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 

investiu nos últimos quatro anos R$ 8 milhões em obras de ampliação, reformas de 

prédios e compras de equipamentos para os novos cursos que estão sendo 

ministrados com o objetivo de atender à demanda de mão de obra da indústria naval. 

O Centro de Educação Profissional SENAI João Simplício, de Rio Grande, é o 

executor local de projetos de qualificação profissional como o Programa de 

Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMINP) e o 

Planseq Naval, promovido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Os cursos são 

todos gratuitos e direcionados à formação de trabalhadores para o setor 

industrial/naval. 

 

4.2.3 Operação dos Navios: Oficiais de Náutica e de Máquinas 

 

No caso dos Oficiais de Náutica e Máquinas, cuja formação é objeto de estudo do 

presente, a expansão do setor naval com a construção de navios para cabotagem, transporte de 

combustíveis e apoio à exploração e produção de petróleo no litoral brasileiro, demonstra a 

necessidade de um número maior de profissionais e consequentemente um investimento  no 

processo de formação. São categorias de profissionais, que demandam uma formação regida 

pela Autoridade Marítima e para os quais os recursos de ensino e capacitação apresentam 

restrições ao aumento brusco de demanda. 

A Transpetro, empresa subsidiária de logística da Petrobras, com atividades voltadas 

para o Transporte Marítimo solicitou um estudo sobre a oferta e demanda de Oficiais de 

Marinha Mercante no Brasil à empresa Schlumberger Business Consulting. Esta empresa tem 

como negócio a consultoria global especializada na indústria de E&P para questões de gestão, 
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desde a estratégia e organização para a eficiência operacional. O citado estudo revelou de 

acordo com informações publicadas no site da Revista Conexão Marítima (2011): 

O levantamento inclui projeção segundo a qual tende a se aprofundar o 

saldo negativo entre a oferta e a demanda por esses Oficiais, formados nas escolas 

da Marinha, que integram tripulações de navios mercantes e barcos de apoio à 

indústria de petróleo. O estudo da Schlumberger surgiu a partir de reuniões de 

comissão formada por Marinha, armadores e trabalhadores.  Uma das previsões 

sugere que, em 2020, se agravaria a falta de Oficiais para atender a demanda. Esse 

déficit poderia chegar a um número elevado de Oficiais no fim da década 

dependendo da forma como se cumpre Resolução Normativa nº 72, de 2006 do 

Conselho Nacional de Imigração, presidido pelo Ministério do Trabalho, que 

determina condições para admissão de marítimos brasileiros em embarcações e 

plataformas estrangeiras que operam no país por prazo superior a 90 dias contínuos. 

Se a resolução for cumprida à risca, seriam necessários mais Oficiais brasileiros 

disponíveis para atender a demanda de barcos estrangeiros. 

  A Resolução Normativa nº 72 do Conselho Nacional de Imigração é um dos 

fatores que contribui significativamente para carência de profissionais Oficiais de Náutica e 

de Máquinas no mercado. De acordo com Jadjiski (2012), esclarecendo exigências da citada 

resolução: 

 As embarcações utilizadas na navegação de apoio marítimo, a partir de 90 

dias de operação, deverão ter um terço de brasileiros do total de profissionais 

existentes a bordo, em todos os níveis técnicos e em todas as atividades, de caráter 

contínuo; a partir de 180 dias de operação, o número de brasileiros passa a ser de 

50%; já a partir de 360 dias de operação, a embarcação deverá contar com 2/3 de 

brasileiros do total de profissionais existentes a bordo. Uma proposta da ABEAM – 

Associação Brasileira da Empresas de Apoio Marítimo, para minimizar o gargalo de 

profissionais é a flexibilização da resolução por um período de cinco anos. 

 

4.3  Curva de Aprendizagem: extensão dos prazos previstos pelo PROMEF  

 

Conforme informações do Jornal Valor Econômico, por Góes (2012), um dos 

problemas enfrentados pelo PROMEF são os atrasos nos prazos de entrega dos navios:  
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Somente cinco navios dos 49 previstos pelo Programa de Modernização da 

Frota – PROMEF foram lançados até meados de 2013: dois navios pelo EAS – 

Estaleiro Atlântico Sul (PE) e os três do Estaleiro Mauá (RJ). O programa chega a 

cinco embarcações prontas ou em fase de conclusão. Após o lançamento, a 

embarcação passa pelos acabamentos finais no estaleiro e pela prova de mar, que 

verifica o seu desempenho em uma viagem de curta distância. No total, o PROMEF, 

cuja primeira versão já tem quase dez anos, inclui a encomenda de 49 embarcações 

para transporte de petróleo e derivados, de diferentes portos, a quatro  estaleiros de 

Pernambuco e do Rio de Janeiro. Os  investimentos totais no programa alcançam R$ 

10,8 bilhões. Além das encomendas feitas ao EAS (22 navios) e ao Mauá (16), a 

Transpetro tem contratos para construção de oito navios gaseiros com o estaleiro 

Promar- STX, projeto em implantação na vizinhança do EAS, e de três embarcações 

para transporte de bunker com o Superpesa, do Rio de Janeiro.   

 

Além de fatores complicadores como custos dos equipamentos, aquisição de navipeças 

e das especificidades da engenharia naval, a mão de obra na atividade marítima necessita de 

formação planejada e especializada.  A experiência consiste em diferencial nos níveis 

qualitativos de segurança e de desempenho das embarcações tanto em termos de 

planejamento/projetos, construção como também na operação dos navios. 

 Na reportagem do Estadão de 20 de maio de 2013, Irani Tereza et. al. Relata 

problemas técnicos detectados na entrega dos navios, acarretando atrasos no cronograma do 

PROMEF atribuídos a curva de aprendizagem: 

 

O programa sofre atrasos recorrentes, atribuídos pelas empresas à "curva de 

aprendizagem" de estaleiros recém-instalados. O EAS faz parte do grupo dos 

"estaleiros virtuais", assim chamados por serem construídos e estruturados 

simultaneamente às suas encomendas. 

  

Sucintamente, o PROMEF lançado em 2004 não considerou a citada “curva de 

aprendizagem”. Era preciso se preparar e ajustar o planejamento para uma fase inicial do 

Programa com rendimento abaixo do esperado até os ajustes necessários para alcançar os 

níveis de excelência exigidos. Segundo Souza (2011), o período entre o recebimento do 

programa e a retomada do domínio daquela nova situação de trabalho, leva em média de 3 a 6 

meses. Contudo, estamos abordando um sistema de atividades de construção e complexos 

sistemas de conhecimento operacional e logístico, sendo o fator tempo de difícil mensuração.  
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Figura 4 – Curva de Aprendizagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Souza (2011) 

  

4.4  Competitividade da Atividade Marítima 

 

Segundo Porter (2004), a competitividade é a habilidade resultante de conhecimentos 

adquiridos capazes de criar e sustentar um desempenho superior ao desenvolvido pelos 

concorrentes. Interligada, a produtividade como um indicador de eficiência consiste na 

participação de mercado aumentada pela experiência e desempenho qualificado por 

diferenciais e inovações.  

A competitividade pode ser encarada por diversas óticas, podendo ser atribuída 

conforme fatores de um determinado panorama que exige a tomada de decisões estratégicas. 

No presente estudo, foram analisados aspectos encarados como fundamentais na cadeia 

produtiva desse específico ambiente da atividade marítima brasileira: 

- recursos tecnológicos;  

- qualificação da mão de obra;   

- incentivos fiscais; 

- planejamento da infraestrura; 

- custos. 

A integração desses fatores pode vir a promover a competitividade da atividade 

marítima brasileira nesta fase de fortalecimento, ressaltando-se que a ênfase do presente 

trabalho está na qualificação profissional.  

Treinamento 

Novo comportamento = 

habilidades 

Resultados 

Profissionais 

Formação 

Situação Atual 

Meta 
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4.4.1 Integração da Cadeia Produtiva 
 

Por conta dos investimentos, a atividade marítima brasileira, tanto no setor de 

construção como na logística, abre um vasto campo de oportunidades de negócios e ao mesmo 

tempo traz desafios de planejamentos de infraestrutura, tecnológicos, de formação de mão de 

obra e de gerenciamento de custos. Segundo Pauletti (2010), o foco de uma unidade de 

negócio no sistema de atividade marítima é a construção, montagem, logística e integração 

com as demais unidades de E&P, incluída a transferência de tecnologias para operações da 

empresa, know how e treinamento de equipe. 

Nunes (2008) relata que o dito “ambiente empresarial” é um dos fatores determinantes 

para competitividade. Isto acontece por causa da estrutura da cadeia produtiva. Ambientes 

mais próximos dos fornecedores de produtos, serviços e de uma mão de obra mais qualificada 

ou com potencial de aprimoramento resultam em maior flexibilidade na subcontratação e na 

programação articulada de fornecedores. Consiste na integração vertical da cadeia produtiva, 

implicando melhores padrões de produção. 

Portanto, a unidade de negócio da atividade marítima, seja um estaleiro ou uma 

empresa de logística, por exemplo, será mais competitiva conforme a integração dos fatores: 

recursos tecnológicos compatíveis com os padrões exigidos pelas atividades marítimas, 

localização em regiões brasileiras mais desenvolvidas, próximas a fornecedores, e custos 

reduzidos ou gerenciáveis, principalmente àqueles relacionados à mão de obra qualificada.   

Outro fator de peso é o planejamento, que consiste na definição de estratégias e planos 

para que a unidade de negócio possa alcançar seus objetivos, tendo como resultado a 

definição de uma visão e o desenvolvimento das etapas necessárias para alcançá-la. (CORAL, 

2009).  

 

4.4.2 Aspectos Competitivos da Indústria Naval 
 

Mais especificamente na indústria naval, Oliveira (2012) afirma que projetos de 

infraestrutura mal planejados tornam necessários estudos de viabilidade para montar a 

logística de transporte adequada. O déficit de planejamento representa para unidade de 

negócio um ônus elevado, podendo inclusive tornar projetos inviáveis.  

A ampliação e a consequente renovação da frota de navios vêm sendo efetuada de 

forma lenta e gradual, porém de acordo com o ranking dos maiores construtores de navios do 
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mundo pelo critério tonelagem, o Brasil ocupa hoje o décimo lugar, aproximando-se da Índia 

e estando a frente de países com tradição como a Noruega, Dinamarca e os Estados Unidos 

(ARARIPE, 2008). 

 

Tabela 6: os maiores produtores de navios do mundo 

 

Colocação País Milhão/Tonelada  

(porte bruto) 

Colocação País Milhão/Tonelada  

(porte bruto) 

1º Coréia do Sul 190,67 9º Índia 2,79 

2º China 178,01 10º Brasil 2,73 

3º Japão 100,37 11º Dinamarca 1,77 

4º Filipinas 4,89 12º Cróacia 1,70 

5º Vietnã 4,83 13º Polônia 1,50 

6º Turquia 3,50 14º EUA 1,21 

7º Taiwan 3,43 15º Noruega 0,98 

8º Alemanha 3,01 

 

Fonte: Adaptado de Araripe (2008). 

 

Contudo, um estudo realizado pelo IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

aponta que o Brasil não será competitivo na construção de todos os tipos de embarcações e 

provavelmente a indústria não será competitiva internacionalmente em todos os segmentos de 

produtos (CAMPOS NETO, 2012). 

Ainda segundo o autor, o Brasil não consegue competir na construção de todos os 

tipos de navios com países como China e Coreia do Sul por causa do custo. Ele acredita que a 

aposta brasileira deve ser em embarcações de apoio marítimo e offshore. Essas embarcações 

possuem muita tecnologia embarcada e o seu desenvolvimento resulta no fortalecimento da 

política de conteúdo local, priorizando a indústria nacional. A sugestão é a especialização e a 

qualificação voltada para exploração petrolífera.  

Entrando em problemas mais específicos, no campo da navegação brasileira para 

Ferreira Neto (2010), os problemas, que interferem diretamente na competitividade, seguem 

descritos na tabela: 
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Tabela 5: Fatores que interferem na competitividade da navegação brasileira 

 

Tipo de navegação Cabotagem Longo Curso 

Fatores que interferem na 

competitividade 

 alto custo do combustível 

marítimo na costa 

brasileira 

 

concorrência com as bandeiras de 

conveniência.  

 

  dificuldade de mão de 

obra em estaleiros e no 

oferecimento de garantias.  

altos custos operacionais  

 

reduzida escala de operação.   

 custos operacionais do 

navio e altos custos 

portuários incidentes  

sobre o valor do frete.  

 

 

envelhecimento da frota    

 - baixa prioridade de 

acesso aos portos.  

 

 

Fonte: Adaptado Ferreira Neto, 2010. 

 

Há obstáculos para competitividade no mercado marítimo conforme a tipologia de 

navegação. Destacam-se os custos operacionais e a ausência de uma frota mercante própria, 

que é componente fundamental do Poder Marítimo de uma nação.  

 Deve-se considerar também o alto custo com afretamento devido o Brasil não possuir 

uma frota nacional de navios. Uma das competências da ANTAQ – Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários é a de promover estudos referentes à composição da frota mercante 

brasileira e à prática de afretamento de embarcações, de modo a subsidiar decisões 

governamentais quanto à política de apoio à indústria de construção naval e de afretamento de 

embarcações estrangeiras. De acordo com a Lei nº 10.233/01, a ANTAQ é o órgão público 

competente para a análise de tal matéria (afretamento de embarcações), disciplinando-a nas 

Resoluções nº 195-ANTAQ, de 16 de fevereiro de 2004 (alterada pela Resolução nº 493-

ANTAQ, de 13 de setembro de 2005), Resolução nº 192-ANTAQ, de 16 de fevereiro de 2005 

(alterada pela Resolução nº 495-ANTAQ, de 13 de setembro de 2005), e pela Resolução nº 



 42 

191-ANTAQ, de 16 de fevereiro de 2004 (alterada pela Resolução nº 494-ANTAQ, de 13 de 

setembro de 2005) (SANTOS FILHO, 2012). 

Os números da ANTAQ mostram que o país desembolsou US$ 2,2 bilhões em 2009 

com afretamento de embarcações de longo curso, com o aumento de 4% em relação ao ano 

anterior. Em seis anos, considerando 2004 a 2009, essas despesas foram multiplicadas em 

quase cinco vezes, já que representam US$ 452,6 milhões em 2003. (VEIGA FILHO, 2010). 

 

                                   Tabela 7: Gastos com afretamento em US$ milhões 

 

Ano Cabotagem Longo 

Curso 

Apoio 

Marítimo 

Total 

2004 77,8 800,1 238,7 1.116,6 

2005 262,0 1.237,2 306,2 1.805,4 

2006 79,3 1.787,1 399,6 2.266,0 

2007 98,2 1.565,3 543,0 2.206,5 

2008 135,8 2.120,1 765,2 3.021,1 

2009 71,0 2.206,0 971,4 3.248,4 

Total 724,1 9.715,8 3.224,1 13.664,0 

         

 Fonte: Adaptado de Veiga Filho (2010) 

 

Na análise de Veiga Filho (2010), somente os gastos de afretamento com a navegação 

de longo curso (US$ 9,7 bilhões) seriam suficientes para financiar a produção interna de 66 

navios. Uma das soluções apontadas seriam os ajustes normativos, que permitiriam equalizar 

a carga tributária imposta aos operadores nacionais àquela exigida de navios com bandeira 

estrangeira. As empresas de navegação estrangeira, mesmo quando operam na cabotagem, 

estão isentas do recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

sobre combustíveis, porque a operação é classificada como se fosse uma exportação. Isto gera 

desvantagens para as empresas brasileiras.  

 No estudo “Panorama da Tributação Brasileira no Setor Petróleo e Gás”, realizado em 

2012 pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES), citado Jadjiski (2013) 

foi constatado que: 
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Os insumos importados são desonerados de Imposto de Importação (II), 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Contribuição para o Programa de 

Integração Social (PIS), Contribuição (Confins) todos de competência da União, e o 

ICMS, de competência estadual. Enquanto aqueles adquiridos no mercado interno 

sofrem a incidência do ICMS, cuja alíquota varia entre 7% e 19%, de acordo com a 

natureza interestuadual ou interna da operação. Por isto o imposto é um ponto critico 

no fornecimento local se comparado às condições dos produtos importados. Mas na 

avaliação da cadeia produtiva (prestadores de serviços, estaleiros, fornecedores 

dentre outros) a percepção do tratamento tributário aplicável do setor é mais critica 

em função das dificuldades na interpretação da legislação e problemas na interação 

com as Receitas estaduais e Federais. 

 

          Figura 5 – Fatores para competitividade: integração da cadeia produtiva 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

  

A visão de Braga (2010) faz uma analogia da atividade marítima com uma arena 

internacional, que resume os aspectos da competitividade gerada no setor:  

 

 

O mercado marítimo possui empresas participantes que procuram um 

posicionamento favorável em relação aos concorrentes, de forma a usufruir 

vantagens competitivas que se traduzam em rentabilidades superiores. Portanto, 

torna-se necessária a formulação de estratégias que conduzam uma empresa a este 

posicionamento, pois elas competem entre si pelas encomendas dos armadores. 

Esses armadores, por sua vez, tentam impor o seu poder de barganha exigindo 

menores preços e padrões de qualidade superiores. Na outra extremidade, 

encontram-se os fornecedores que procuram capitalizar para si, uma parcela do valor 

             Qualificação Profissional 

Planejamento da 

Infraestrutura 
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gerado pela indústria nos preços dos insumos fornecidos. (...). A arena desta 

competição é internacional já que a construção naval é uma indústria global. Sendo 

assim, a posição estratégica de um estaleiro em um país é fortemente influenciada 

pela sua posição competitiva em outros países. 

 

 

4. Transporte Marítimo 
 
 
 O transporte marítimo resulta de todos os processos do sistema, completando o 

conjunto da atividade marítima. Segundo Ferreira Neto (2010), é o modo mais utilizado no 

comércio internacional. Os portos desempenham um papel importante como elo entre os 

modais terrestres e marítimos. Esta modalidade de transporte tem a função adicional de 

amortecer o impacto do fluxo de cargas do sistema viário por meio da armazenagem e da 

distribuição física. 

De acordo com as informações do Anuário Estatístico Aquaviário da ANTAQ (2012), 

a via marítima é a principal forma de transporte do comércio internacional. Conforme dados 

apresentados no gráfico abaixo, o crescimento mundial deste modal de transporte pode ser 

medido pela quantidade de carga transportada, cujo aumento foi de 376% em 04 décadas. 

 
 
Gráfico 5: Transporte marítimo mundial: crescimento em toneladas 

 

 

Fonte: ANTAQ (2012) 
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O gráfico 5 demonstra o crescimento do comércio via mar em termos de toneladas 

transportadas e  em bilhões movimentados em âmbito nacional. 

Para o Brasil, trata-se de um transporte estratégico, pois o país possui uma extensão 

continental de 8.514.876 Km², sendo o 5º maior do mundo (apenas Rússia, Canadá, China e 

Estados Unidos tem extensão territorial maior). O litoral possui 7.367 km de extensão 

(aumentados para aproximadamente 9.200 km, se consideradas suas saliências e reentrâncias). 

Em relação aos produtos transportados por navios de brasileiro, conforme dados da 

ANTAQ, 2012, a maioria ainda são produtos básicos, commodities destinadas ao mercado 

externo ou relacionados ao setor petrolífero, conforme Gráfico 6: 

 

 

Gráfico 6: Transporte Marítimo: produtos 
 
 

 
 

Fonte: ANTAQ (2012). 

 

 

E no gráfico seguinte, seguem dados do comércio e movimentação portuária em 

milhões de toneladas e em bilhões de dólares, respectivamente, demonstrando tratar-se de 

uma atividade que realiza circulação de recursos em grandes escala. 
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 Gráfico 7: Comércio e movimentação portuária - Brasil 

 
Fonte: ANTAQ (2012) 

 
Seguem algumas vantagens e desvantagens do Transporte Marítimo: 

 

Tabela 9: Transporte Marítimo: vantagens e desvantagens 

 

Vantagens: Maior capacidade de carga; 

Carrega diferentes tipos de carga; e 

Menor custo de transporte. 

Desvantagens:

  

Maior exigência de embalagens;  

Menor flexibilidade nos serviços; e 

Sujeito a congestionamentos nos portos em épocas sazonais. 

 

 

Fonte: Adaptado da tese de Ferreira Neto (2010). 

 

5.1 Mercado de Trabalho e Mercado de Recursos Humanos 

 
O mercado de trabalho e o mercado de recursos humanos estão intimamente 

relacionados, na medida em que estabelecem a relação entre postos de trabalho e 

disponibilidade de profissionais. Os mecanismos de oferta e procura desses mercados trazem 

conseqüências para os candidatos e para as organizações que neles atuam. Segundo 

Chiavenato (2010) apud Cozzolino (2011), o Mercado de Trabalho, que  se refere às 

oportunidades de emprego e vagas existentes nas empresas, é composto pelas  oportunidades 
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de trabalho oferecidas pelas diversas organizações. O Mercado de Recursos Humanos se 

refere ao conjunto de candidatos ao emprego e influencia as práticas de RH das organizações, 

que fazem parte do Mercado de Trabalho, que por sua vez, influencia o comportamento dos 

candidatos.  

Portanto, as organizações e os candidatos comportam-se de maneiras distintas, 

conforme os mercados assumem situações de oferta ou de procura, conforme tabela: 

 

                      Tabela 10: situações dos mercados de trabalho x RH  

Mercado Oferta Procura 

Trabalho - quantidade excessiva de vagas;  
- competição entre as organizações para 
obter candidatos;  
- intensificação dos investimentos em 
recrutamento;  
- redução das exigências aos candidatos;  
- políticas para retenção de pessoal;   
- intensificação dos investimentos em 
benefícios sociais. 

- quantidade excessiva de candidatos 
ao emprego; 
- competição acirrada entre 
candidatos por uma vaga de trabalho; 
- reduzidas as pretensões salariais; 
-baixos investimentos para 
recrutamento;  
- nível elevado de seleção; 
- redução da oferta de benefícios 
sociais. 

Recursos 

Humanos 

- quantidade excessiva de candidatos;  
competição entre candidatos para obter 
o emprego; 
- rebaixamento das pretensões salariais;   
- baixo absenteísmo. 

- não há candidatos qualificados 
suficientes;            
- não há competição acirrada entre 
candidatos;                 
- elevadas pretensões salariais;  
- múltiplas oportunidades de emprego 

 

Fonte: Adaptado de Cozzolino (2011) 

 

Este estudo limitar-se-á às oportunidades (vagas) oferecidas pela Marinha do Brasil 

para o Mercado de Trabalho, aos brasileiros candidatos a Oficial de Máquinas (ASOM) e a 

Oficial de Náutica (ASON) formados em instituições de ensino superior extra-Marinha do 

Brasil, que ingressam por meio de concurso público de âmbito nacional, de nível superior, nas 

áreas de interesse da Marinha.  

Conforme edital do concurso publicado em 2012, os interessados em disputar as vagas 

para ASOM devem possuir bacharelado em Engenharia Naval, Mecânica, Industrial 

Mecânica, Produção, Mecatrônica, Elétrica, Eletrotécnica, Eletrônica, Automação ou 

Automação e Controle ou curso de tecnólogos em Construção e Manutenção de Sistemas de 

Navegação Fluvial, Construção Naval, Manutenção de Sistemas de Máquinas e 
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Equipamentos, Manutenção Industrial, Fabricação Mecânica, Processos de Produção, 

Metalurgia e Materiais ou Mecatrônica. 

Para participar da seleção ao curso de ASON, os concorrentes devem possuir 

bacharelado em qualquer Engenharia, Astronomia, Oceanografia, Meteorologia, Matemática, 

Física, Química, Química Industrial, Estatística, Economia, Administração ou Informática; 

curso de tecnólogos em Operação e Administração de Sistemas de Navegação Fluvial, 

Construção e Manutenção de Sistemas de Navegação Fluvial, Construção Naval, Naval; ou 

ainda licenciatura em Matemática, Física ou Química.  

A título de apresentação de informações, no anexo B verificam-se as graduações dos 

candidatos inscritos e dos alunos matriculados nos curso de ASON Náutica, no período de 

2007 a 2013. 

A especificação de determinadas áreas para seleção dos alunos que irão realizar os 

cursos ASON e ASOM são fundamentais para evitar defasagens discrepantes entre os 

currículos e o conhecimento necessário a ser aplicado na prática da profissão. 

Para especificar a atual fase do mercado de trabalho e de recursos humanos dos 

oficiais marítimos, o presente estudo considerou os dados do último processo seletivo 

comparados com os do processo seletivo de 2012 realizados pelo CIAGA, pelo qual se 

verifica, que apesar do aumento de candidatos em 2013 (ASOM +60,5% e ASON +58,96%), 

a relação candidato/vaga pouco foi alterada se considerarmos que também houve o aumento 

da oferta de vagas (ASOM +63,16% e ASON +54,55%).  

 

Tabela 11: Dados processo seletivo ASON e ASOM 

         2012 2013 

 vagas inscritos c/v vagas inscritos c/v 

ASOM 190 281 1,48 310 451 1,45 

ASON 220 982 4,46 340 1561 4,59 

 

Fonte: Anexo D - Dados cedidos pela Divisão de Processo Seletivo - CIAGA  

 

  Outro fator a ser observado é o reduzido número de profissionais de nível superior 

com a formação exigida pelo processo seletivo. 
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No período de 2000 a 2007, o número de vagas para profissionais graduados nas mais 

variadas áreas de conhecimento no Brasil se expandiu à taxa media de 10% ao ano. Todavia, 

somente cerca de 13% dos jovens brasileiros de 18 a 24 anos estão matriculados em curso 

universitário. Foram  registradas em todo o Brasil, 1,5 milhão de vagas ociosas para um País 

que precisa formar mão de obra de qualidade. E, entre aqueles jovens matriculados no ensino 

superior, há, ainda, um desequilíbrio entre as áreas do conhecimento. No território brasileiro, 

a quantidade de matrículas em ciências sociais, administração e direito é superior a 60% do 

total, ao passo que as matrículas em cursos de engenharia representam pouco mais de 10% 

desse universo (BRASIL, 2009). 

O presente estudo, considerando os dados apresentados do processo seletivo CIAGA e 

da formação de profissionais brasileiros na área de exatas, se baseia que há um Mercado de 

Oficial de Náutica e de Máquinass referente a Recursos Humanos em Procura e o Mercado de 

Trabalho como em Oferta, aquecido pela demanda de mão de obra qualificada. 

5.1.1 Outros fatores que influenciam para um Mercado de Recursos Humanos em 

Procura x Mercado de Trabalho em Oferta 

 

A reserva de mercado para tripulação brasileira é prescrita na lei 9432/1997, em seu 

Art. 4º e na Resolução Normativa n.º 72/2006, do Conselho Nacional de Imigração, presidido 

pelo Ministério do Trabalho, anteriormente citada no item 4.2.3 do presente trabalho. A 

primeira estabelece, em seu Art. 4º “Nas embarcações de bandeira brasileira serão 

necessariamente brasileiros o comandante, o chefe de Máquinas e dois terços da tripulação”. 

Enquanto a Resolução determina que nas embarcações estrangeiras em atividade marítima no 

Brasil, tenham entre 1/3 e 2/3 de brasileiros em sua tripulação, de acordo com o tempo de 

permanência contínua na atividade em mares brasileiros. 

Outro fator a ser considerado é que os oficiais de náutica e de máquinas são, duarnte a 

formação, habilitados para o exercício de diferentes funções e não somente para a operação de 

navios. Estão capacitados para setores distintos do mercado, por exemplo, o profissional 

maquinista que pode atuar na indústria automobilística, farmacêutica, cervejarias, estaleiros e 

plataformas. Já os oficiais de náutica possuem um leque de oportunidades como, por exemplo, 

rebocadores de offshore. Isto provoca uma evasão do setor de operação para outros campos de 

trabalho, não militares e com condições laborais mais favoráveis que as marítimas. 
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Baseado também em dados de investimentos da indústria naval, conforme figura 6, 

publicados no Valor Setorial de agosto de 2013, a adoção da tendência do mercado de 

Recursos Humanos em “procura” é reforçada, pois áreas como o apoio marítimo offshore e os 

comboios fluviais estão em crescente demanda, abarcando um maior número de oficiais para 

o mercado de trabalho. 

 

Figura 6 – Encomendas nos estaleiros brasileiros  
 

 
Fonte: Goldeberg, 2013. 

 
6. Profissionais Marítimos Aquaviários: Oficiais de Náutica e de Máquinas 

 
A bordo das embarcações se faz necessária uma tripulação treinada e capacitada, que 

está categorizada em: Oficiais, Suboficiais e Subalternos. São profissionais, que atuam na 

Marinha Mercante. Os Oficiais ocupam posição de maior responsabilidade, normalmente, de 

chefia ou comando, exercendo atividades de acordo com a sua habilitação profissional em 

Náutica ou Máquinas. 

 O Oficial de Náutica é responsável pela navegação e operação de todo o instrumental 

pertinente, inclusive pelas comunicações. O Oficial de Máquinas, pela operação e manutenção 

dos equipamentos e instalações de Máquinas das embarcações. Em quaisquer dessas 

situações, eles integram uma carreira, que contribui de forma expressiva para o 

desenvolvimento e para o comércio do Brasil (DPC, 2010). 
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Ao longo da sua vida operativa, o Oficial da Marinha Mercante tem a oportunidade de 

realizar cursos diversos de aperfeiçoamento e atualização do Ensino Profissional Marítimo 

com o propósito de aprimorar sua carreira e obter acesso às categorias superiores da profissão. 

 

                                Tabela 12: Oficiais de Náutica e de Máquinas formados 

ANO    

                              2004    2005    2006   2007   2008   2009   2010   2011  2012    

FORMADOS         286      208      227     235     311     317     388     415   634 

 

Fonte: Anexo E - Dados cedidos pela Seção de Organização e Controle - CIAGA 

 

6.1 Carreira do Oficial de Náutica 
 

Os Oficiais da guarnição de convés são denominados Oficiais de Náutica. São 

formados na EFOMM (CIAGA e  CIABA) ou por entidades credenciadas como a FEMAR, 

onde estudam noções de Náutica, manobras, hidrodinâmica e astronomia. Uma vez formados, 

já dentro dos navios, estes Oficiais exercem as funções de Oficial de Quarto, Imediato e 

Comandante. Os postos são divididos hierarquicamente entre 2° Oficial de Náutica (2ON), 1° 

Oficial de Náutica (1ON), Capitão de Cabotagem (CCB) e Capitão de Longo Curso (CLC) 

(JORNAL PELICANO, 2009). 

Após a conclusão do ciclo escolar, o Praticante efetua o estágio embarcado por 12 

meses, recebendo carta de 2º Oficial de Náutica, tendo direito ao certificado de Bacharel em 

Ciências Náuticas. Após mais três anos de embarque recebem carta de 1º Oficial de Náutica. 

Para chegar a Capitão de Cabotagem, o 1ON deve passar mais dois anos embarcado e realizar 

um curso de Aperfeiçoamento de Náutica no CIAGA ou no CIABA. Para chegar ao posto 

máximo, Capitão de Longo Curso, são necessários mais dois anos de embarque.  

É notório que se evolui no posto de acordo com o tempo de embarque e de acordo com 

os cursos de especialização, que o Oficial realiza. Mas a bordo, o profissional assume a 

função, que for determinada pela empresa contratante. Um exemplo disto, bem colocado pelo 

Jornal Pelicano (2009), é um Capitão de Cabotagem, que pode exercer a função de Imediato 

do Navio, assim como, dependendo da empresa e da situação, pode ser que um 1ON fique no 

comando de um rebocador em Offshore. 
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Tabela 13: Oficiais de Náutica 

Função Descrição 

Oficiais de quarto Responsáveis pela navegação, manutenção de equipamentos de segurança e 

salvatagem, atualização do material do passadiço e manobras no convés. 

Imediato Segundo em comando, cuida da carga e descarga do navio, atentando para sua 

estabilidade e controle e também é responsável pela segurança da tripulação 

Comandante Maior autoridade a bordo, responde por tudo que ocorre em sua embarcação, 

controla os gastos e é o elo de comunicação entre o navio e o armador. 

Fonte: Adaptado das informações constantes no Jornal Pelicano, 2009. 

6.2 Carreira do Oficial de Máquinas 

Na carreira do Oficial de Máquinas, os profissionais são capacitados para trabalhar em 

vários segmentos da indústria (naval, automobilística, farmacêutica, cervejarias) conforme 

abordado no item 5.1.1 Mercado de Recursos Humanos em Procura x Mercado de Trabalho 

em Oferta do presente trabalho. 

Estes Oficiais também são formados na EFOMM - Escola de Formação de Oficiais da 

Marinha Mercante (CIAGA - Centro de Instrução Almirante Graça Aranha e CIABA - Centro 

de Instrução Almirante Braz de Aguiar) e FEMAR – Fundação Estudos do Mar, recebendo 

noções de termodinâmica, desenho, motores de combustão interna, turbinas, caldeiras, 

eletricidade, eletrônica e eletrônica digital. A formação é principalmente voltada a práticas de 

laboratório, manutenção e condução dos diversos equipamentos existentes a bordo e comuns a 

muitas indústrias em terra. Após a conclusão do ciclo escolar, o Praticante efetua o estágio 

embarcado por 06 meses, recebendo carta de 2º Oficial de Máquinas, tendo direito ao 

certificado de Bacharel em Ciências Náuticas. A carta de 1º Oficial é entregue após três anos 

de embarque e é possível chegar ao posto máximo de Oficial Superior de Máquinas em até 

seis anos. Para tal, além do tempo de embarque, é necessário que se faça  o curso de 

Aperfeiçoamento de Máquinas, ministrado no CIAGA – Centro de Instrução Almirante Graça 

Aranha e no CIABA - Centro de Instrução Almirante Braz de Aguiar  (JORNAL PELICANO, 

2009). 

6.3 Atuações dos Oficiais no transporte marítimo 

 
Os Oficiais da Marinha Mercante possuem ramos diferenciados para atuar na 

navegação. Conforme prescrito no decreto nº 87.648, de 24 de setembro de 1982, que aprova 

o tráfego marítimo, os principais tipos de navegação são:  
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Tabela 14: Tipologias - Navegação 

Navegação Definição 

(Jornal Pelicano, 2013) 

Investimentos 

(ANTAQ,2011) 

Imagem 

Cabotagem Transporte de cargas, realizado entre os 
portos ou cidades do território brasileiro, 
utilizando a via marítima ou vias 
navegáveis interiores.  

133 milhões de 
toneladas de 
mercadorias.  

 

 
Navio Petroleiro: João Cândido – Frota Transpetro – SUAPE - Complexo 
Industrial Portuário. Fonte:  http://www.skyscrapercity.com/ 

Longo 

Curso 

Transporte de cargas ou passageiros 
entre portos do Brasil e de diferentes 
países nas linhas internacionais. 

- 514.740 mil ton 
de mercadorias 
com destino ao  
Exterior 
 
- 143.347 mil ton 
desembarcadas no 
Brasil 

 
Fonte: Jornal Pelicano, 2013 

Offshore Apoio logístico a embarcações e 
instalações pertencentes à Zona 
Econômica e que atuem em pesquisas ou 
lavra de minerais e hidrocarbonetos, 
como por exemplo: a atividade 
petrolífera. 

Maiores investidores 
em afretamentos para 
o apoio marítimo:  
Petrobras (79%) 
OGX (8%)   
Petro-Santos (4%).  
Correspondem a 
91% dos 
investimentos  

 
Navio de produção e estocagem de petróleo. Fonte: 
http://diariodopresal.wor dpress.com /petroleo-e-gas/  
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7. Ensino Profissional Marítimo – aquaviário 
 
O mercado profissional marítimo é uma área altamente especializada com formações 

padronizadas em âmbito nacional e internacional. E devida às especificações técnicas e legais, é 

necessário que se formem profissionais de maneira criteriosa, a fim de que possam desenvolver 

suas funções técnicas com responsabilidade ambiental e social. 

No Brasil, segundo a Lei Nº 7.573 de 23 de dezembro de 1986, em seu art. 1º - “O Ensino 

Profissional Marítimo, de responsabilidade do Ministério da Marinha, tem por objetivo habilitar e 

qualificar pessoal para a Marinha Mercante e atividades correlatas, bem como desenvolver o 

conhecimento no domínio da Tecnologia e das Ciências Náuticas”. E em seu art. 3º relata que – 

“O Ensino Profissional Marítimo obedecerá a processo contínuo progressivo, atualizado e 

aprimorado, mediante a sucessão de estudos e práticas”. 

Em ambos os artigos citados percebe-se que o ensino se propõe a habilitar o profissional 

para gerenciar e se responsabilizar por mecanismos de navegação e equipamentos da embarcação, 

como também deverá estar sempre atualizado e buscando melhorias, promovendo o domínio 

teórico, prático e tecnológico condizentes para atuação. 

A Norma da Autoridade Marítima – NORMAM 30/DPC tem como propósito estabelecer 

diretrizes para o ensino dos profissionais aquaviários em seu volume 1 (alvo deste trabalho) e 

profissionais portuários em seu volume 2. 

Princípio a ser seguido pelo SEPM é garantir que as competências e habilidades 

individuais exigidas dos Aquaviários alcancem o nível mais alto de desenvolvimento, seja em 

termos de equipamentos, de técnicas ou de conhecimentos científicos, o que a NORMAM 

30/DPC intitula de o estado da arte. É a necessidade imposta pela evolução tecnológica 

continuamente aprimorada, não somente em relação ao elenco de cursos oferecidos, mas, 

também, pela atualização dos currículos dos cursos existentes. 

Na NORMAM 30/DPC, é definido o Sistema do Ensino Profissional Marítimo (SEPM), 

que é constituído por um Órgão Central (Diretoria de Portos e Costas – DPC), Órgãos de 

Execução e Órgãos de Apoio. Existe uma número considerável de instituições envolvidas no 

SEPM, contudo, no presente, abordaremos somente as instituições, que compõem o SEPM da 

amostragem do projeto. 

O universo de estudo deste trabalho, cujos focos são os cursos de Oficiais de Náutica e de 

Máquinas da Academia Marítima Transpetro, está representado no organograma: 
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Figura 7: SEPM: objeto de estudo 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 

7.1 Órgãos do SEPM 

 

7.1.1 Órgão Central 

 
 

No sítio eletrônico da Diretoria de Portos e Costas - DPC, órgão central do Sistema do 

Ensino Profissional Marítimo, consta como atribuições desta Instituição: 

 

I – Fiscalizar, no que concerne à Segurança Nacional e de acordo com os compromissos 

internacionais assumidos, as atividades das Marinhas Mercantes Nacional e Estrangeiras; 

 

II – Estabelecer as condições de acesso, permanência, estacionamento, tráfego e saídas 

dos navios mercantes nacionais e estrangeiros, em relação aos portos, fundeadouros, águas 

territoriais e zona contígua; e 

        DPC (OC) 

     Órgão Central 

 

DHN  (OA) 

Órgão de Apoio 

CIAGA/CIABA                

(OE) 

Órgão Executivo 

FEMAR  
(OE)  

Entidade 

Credenciada 

Exerce a orientação normativa e a 

supervisão técnica; gerencia os 

recursos financeiros do Fundo de 

Desenvolvimento do EPM (FDEPM). 

 

Realiza os cursos do EPM – Ensino 

Profissional Marítimo  

 

Organizações navais que auxiliam os 

OE nas atividades do EPM. 
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III – Fiscalizar a utilização dos terrenos de marinha e acrescidos, obras públicas ou 

particulares sobre água, no que diz respeito a embaraços à navegação, aos interesses nacionais e à 

Segurança Nacional. 

 

Assim de acordo com o Decreto N° 94.536 de 29 de junho de 1987, que regulamenta a 

Lei n° 7.573 de 23 de dezembro de 1986 e que dispõe sobre o Ensino Profissional Marítimo, em 

seu artigo 5º - “O Sistema de Ensino Profissional Marítimo abrangerá a Diretoria de Portos e 

Costas, como Órgão Central de Direção, Centros de Instrução, Escolas e Seções ou Setores de 

Ensino, estruturados na forma de Estabelecimentos ou Organizações Navais ou deles fazendo 

parte integrante, segundo critérios que asseguram a utilização dos seus recursos humanos e 

materiais no processo de ensino”. 

 

7.1.2 Órgão de Execução 

 

7.1.2.1 CIAGA e CIABA: tradição na formação de aquaviários  

 
 

No Brasil, com o apoio da Organização Marítima Internacional, a até então Escola de 

Marinha Mercante foi transformada, pelo Decreto nº 68.042, de 12 de janeiro de 1971, no Centro 

de Instrução Almirante Graça Aranha (CIAGA), um estabelecimento de Ensino Profissional 

Marítimo, onde todas as categorias de uma tripulação pudessem desfrutar do ensino técnico 

profissional e complementar, essencialmente sintonizado com os propósitos de nossa frota 

mercante (DPC, 2009). 

E o Centro de Instrução Almirante Braz de Aguiar (CIABA) remonta ao Curso de 

Maquinista e ao Curso de Náutica, que foram criados em 1892, pelo Presidente da República, 

Marechal Floriano Peixoto, por meio dos Decretos 101 e 102 de outubro daquele ano. (CIABA, 

2009). 

Segundo informações selecionadas no endereço eletrônico do CIAGA e do CIABA, as 

organizações educacionais  militares da Marinha do Brasil, tem o propósito de formar, 
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aperfeiçoar e atualizar o pessoal das categorias profissionais da Marinha Mercante e demais 

atividades correlatas. 

 

Para a consecução do seu propósito, cabem ao CIAGA e ao CIABA as seguintes tarefas: 

 

- Ministrar cursos destinados a preparar o pessoal para desempenhar cargos e exercer 

funções e ocupações peculiares às categorias, que compõem a Marinha Mercante e às atividades 

correlatas, bem como prover a instrução necessária à capacitação para o exercício de funções 

gerais básicas de caráter militar, em especial, aquelas julgadas essenciais à formação de Oficiais 

da Reserva da Marinha; e 

 

- Estabelecer convênios com outras entidades de ensino, mediante delegação expressa do 

Diretor de Portos e Costas, visando ao desenvolvimento de projetos, que permitam a melhoria da 

qualidade do ensino. 

 

Hoje, o Centro de Instrução Almirante Graça Aranha (CIAGA) é o principal componente 

da estrutura da Diretoria de Portos e Costas, dedicada ao Ensino Profissional Marítimo e, junto 

com o Centro de Instrução Almirante Braz de Aguiar (CIABA), em Belém, no Estado do Pará, 

abrigam as Escolas de Formação de Oficiais da Marinha Mercante. Nos Centros de Instrução são 

ministrados 115 cursos entre formação, aperfeiçoamento, atualização e cursos especiais para o 

pessoal das categorias profissionais da Marinha Mercante Brasileira como também de outros 

países. Alunos estrangeiros concorrem às bolsas de estudo no CIAGA propostas pelos governos 

da Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Paraguai, Peru e Uruguai; e para o CIABA, os candidatos 

propostos pelos Governos da África e da América Central, Colômbia, Guiana, Suriname, Guiana 

Francesa e Venezuela (DPC, 2009). 

 

São seis as tipologias de cursos para Oficiais da Marinha Mercante, conforme Tabela 15.
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Tabela 15: Cursos para Oficiais da Marinha Mercante 

Categoria Sigla Curso Duração Estágio 

embarcado 

Exigência de Escolaridade  Formação 

Curso de 

Formação 

FONT   Oficial de Náutica 06 semestres  02 semestres  2º Grau Oficial de Náutica 

Curso de 

Formação 

 FOMQ  
 

Oficial de Máquinas 06 semestres  

 

01 semestre 2º Grau Oficial de 
Máquinas 

Curso de 

Adaptação 

ASON  Oficial de Náutica 02 semestres 02 semestres Nível Superior (áreas determinadas em edital) Segundo Oficial 

de Náutica  

Curso de 
Adaptação 

ASOM Oficial de Máquinas 27 semanas 01 semestre Nível Superior (áreas determinadas em edital) Segundo Oficial 
de Máquinas 

Curso de 

Atualização 

ATNO Oficial de Náutica 15 semanas 03 meses a) Os Oficiais de Náutica da Marinha Mercante, afastados do 
serviço de bordo na navegação de mar aberto há mais de 5 
(cinco) anos; 
b) O Oficial da Reserva (RM1) do Corpo da Armada da Marinha 
do Brasil (MB); e, 
c) O Oficial do Quadro Complementar do Corpo da Armada ou 
do Quadro Técnico (T), aperfeiçoado em Hidrografia e 
Navegação, Armamento, Eletrônica, Comunicações, Máquinas, 
Submarino ou Aviação para Oficiais na MB, desde que tenha de, 
pelo menos, um ano de embarque após o Curso Aperfeiçoamento. 
 

Oficial de Náutica 

*Curso de 

Atualização 

ATOM Oficial de Máquina 09 semanas 03 meses a) Os Oficiais de Máquinas da Marinha Mercante, afastados do 
serviço de bordo há mais de 5 
(cinco) anos; 
b) O Oficial da Reserva (RM1) do Corpo da Armada da Marinha 
do Brasil (MB), especializado 
em Máquinas; e, 
c) O Oficial Superior do Quadro Complementar do Corpo da 
Armada ou do Quadro Técnico (T), aperfeiçoado em Máquinas 
para Oficiais (CAMO), desde que tenha, pelo menos, 2 (dois) 
anos 
de embarque em função de máquinas, após o Curso de 
Aperfeiçoamento. 
 

Oficial de 

Máquinas 

Fonte: Elaborado a partir de informações da DPC e Normam 30
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Para cumprir suas tarefas o CIAGA e o CIABA dispõem, atualmente, de um efetivo de 

militares e servidores civis, entre os quais se incluem os professores e instrutores. Suas 

instalações estão dimensionadas para alojar alunos em regime de internato. (DPC, 2009). 

7.1.2.2 FEMAR: Instituição credenciada e convênio da AMT 

 

Convênios são acordos firmados entre órgãos públicos ou entre órgãos públicos e 

privados para realização de atividades de interesse comum dos participantes. Consiste em um 

acordo no qual os partícipes têm interesses coincidentes para realizar atividades de interesses 

no campo social, educacional e/ou de pesquisa. O que ocorre é que o órgão repassador da 

atribuição, pelas dificuldades de realizar determinadas tarefas, delega a outras entidades a 

incumbência de realizar tais tarefas. (UEL, 2012). Em relação ao ensino aquaviário, é uma 

prática da Marinha do Brasil, regulada pela NORMAM 30/DPC. 

E como já citado no presente, o aumento da exploração de petróleo offshore e o 

crescimento do transporte de cabotagem vêm impulsionando o setor naval brasileiro, gerando 

grande demanda de profissionais. Diante desse cenário, a Transpetro, subsidiária da Petrobras 

com sede no Rio de Janeiro, prevê, até 2015, a contratação de um número significativo de 

aquaviários para completar o quadro de Oficiais de Náutica e Máquinas das atuais 

embarcações e das futuras, que entrarão em operação devido ao Programa de Modernização 

da Frota – PROMEF e ao desenvolvimento da atividade marítima como um todo.  

Diante desses fatos e após planejamento estratégico para dar sustentabilidade ao 

negócio Transpetro, no dia 02 de maio de 2012, no Centro de Instrução Almirante Graça 

Aranha (CIAGA), foi firmado convênio entre a Diretoria de Portos e Costas (DPC), Petrobras 

Transporte (Transpetro) e a Fundação de Estudos do Mar (FEMAR) com o objetivo de 

promover a formação de novos profissionais para atuação em âmbito nacional (Oficiais de 

Náutica e de Máquinas).  

O interesse comum dos partícipes nesse convênio está na ampliação da capacidade de 

formação e de qualificação de mão de obra necessária ao desenvolvimento das atividades de 

transporte e de apoio marítimo do país, especificamente, com a realização de cursos a partir 

de currículos aprovados pela DPC e em conformidade com as Normas da Autoridade 

Marítima para o Ensino Profissional Marítimo (NORMAM-30/DPC). 

Mas quanto à participação individual da Transpetro e da FEMAR conforme 

informações obtidas na entrevista da FEMAR (2013): 
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   “- A Transpetro no convênio é, em uma visão simplificada, uma patrocinadora para 

estrutura dessa Academia. Assim, o local, onde são ministrados os cursos, foi intitulado de 

“Academia Marítima Transpetro (AMT), nomenclatura utilizada neste trabalho.  

    - A FEMAR é uma instituição brasileira, sem fins lucrativos, incumbida, dentre 

outras atividades, de promover estudos, pesquisas, cursos, seminários e outras atividades 

congêneres para formação, especialização e aperfeiçoamento do pessoal para o exercício de 

atividades no mar. No convênio possui a função de ministrar os cursos, utilizando a 

infraestrutura física disponibilizada pela Transpetro e realizar o gerenciamento técnico-

pedagógico dos cursos, efetuando os ajustes necessários, observando os currículos e as 

normas estabelecidas pela DPC.” 

7.1.3 Órgão de Apoio – Diretoria de Hidrovia e Navegação 

 
De acordo com informações do sítio eletrônico da própria Instituição, a Diretoria de 

Hidrografia e Navegação (DHN) é uma Organização Militar da Marinha do Brasil 

responsável pela navegação e projetos relacionados à área marítima e à fluvial brasileira. 

Fornece serviços como dados oceanográficos, previsão meteorológica, cartas Náuticas das 

áreas sob sua jurisdição e avisos importantes. Coordena e desenvolve pesquisas 

hidroceanográficas e meteorológicas de maneira autônoma ou em parceria com instituições 

públicas e privadas. 

E conforme citado na NORMAM 17/DPC (2008), é atribuição da Diretoria de 

Hidrografia e Navegação (DHN): 

1 - autorizar o estabelecimento, alteração ou cancelamento em caráter permanente de 

auxílios à navegação, bem como estabelecer as diretrizes pertinentes; 

2 - supervisionar a operação de auxílios à navegação; 

3 – fiscalizar a operação dos auxílios à navegação sob responsabilidade de entidades 

extra-Marinha do Brasil; e 

4 - supervisionar a elaboração dos documentos náuticos pertinentes e a divulgação das 

informações de interesse para a segurança da navegação. 

7.2 Normas de Formação e Certificação: Centro de formação 

  

Quase todas as companhias no mundo marítimo têm uma dimensão internacional. As 

tripulações são multinacionais e multiculturais. Assim, existe um padrão mundial para o 
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modelo de ensino, treinamento e certificação de modo simples e eficiente: STCW – Standards 

of Training, Certification and Watchkeeping for Seafarers, Convenção Internacional aprovada 

por mais de 100 países e adotada pelo Brasil. 

Este padrão foi publicado pelo IMO - International Maritime Organizatio que é uma 

agência da ONU com sede em Londres, com mais de 190 membros da comunidade marítima 

internacional, responsável pela codificação, padronização de procedimentos de tudo que se 

relaciona à salvaguarda da vida humana no mar.  

 Serve para atestar que o tripulante embarcado foi devidamente treinado, qualificado e 

possui habilidades nos fundamentos de segurança marítima preconizados pelo STCW, para 

exercer, com segurança, suas atividades a bordo. 

 
Em suas disposições gerais sobre a formação destaca-se, conforme IMO (2011): 

1. Competências exigidas aos profissionais é o nível de proficiência a ser alcançado 

durante a formação para o correto desempenho das funções a bordo de navios, de acordo com 

os critérios acordados internacionalmente e incorporar padrões ou níveis de conhecimento, 

habilidade e atitudes, que devem ser avaliadas e demonstradas; 

2. Nível de gestão exigido está relacionado ao nível de responsabilidade associado à 

função executada; 

3. Nível operacional exigido está relacionado ao nível de responsabilidade associado à 

manter controle direto sobre o desempenho dentro da área designada de acordo com os 

procedimentos adequados; 

4. Nível de apoio significa o nível de responsabilidade associado com a execução de 

tarefas, deveres ou responsabilidades atribuídas a bordo de um navio de mar; 

5. Critérios de avaliação é a "Especificação do padrão mínimo de competência”. 

Estabelecimento de um meio para que o candidato ou aspirante a um cargo na área marítima 

possa demonstrar que está capacitado a executar as tarefas relacionadas, deveres e 

responsabilidades;  

6. Avaliação realizada por pessoas jurídicas ou profissionais devidamente qualificados e 

independentes, interno ou externo, ao Centro de Formação ou atividade que está sendo 

avaliada, para verificar se os procedimentos administrativos e operacionais em todos os níveis 
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são geridos, organizados, realizados e monitorados internamente, a fim de garantir na 

formação profissional dos candidatos a sua aptidão à realização dos objetivos definidos; e 

7. Os centros de formação e demais partes envolvidas no processo do Ensino Profissional 

Marítimo devem ter em conta que os Model Courses da Organização Marítima Internacional  

(IMO) devem ser  utilizados como fundamentos na elaboração dos cursos e programas. 

Garantindo que os objetivos de aprendizagem detalhados e recomendados sejam executados 

de forma adequada. 

 

8. Identificação de problemas e oportunidade de melhorias na Formação 
Profissional 
 

A qualificação dos profissionais, que integram a atividade marítima está intimamente 

relacionada com sua formação. Porém, conforme constatação da pesquisa, todos os futuros 

profissionais selecionados para ingressar na carreira têm oportunidades de formação 

igualitária, cursando os currículos padrões conforme exigências nacionais e internacionais e 

as mesmas disciplinas. E no caso brasileiro, devido ao número reduzido de docentes na área, 

em muitos casos até com os mesmos professores. 

Mas o diferencial na formação profissional proporciona oportunidades mais 

abrangentes ao profissional, pela qual ele próprio possui uma visão holística dos processos, 

em que este envolvido, resultando na maior eficiência da atividade marítima. Assim, foi 

julgado relevante identificar problemas na formação, que interferem na qualificação dos 

profissionais e consequentemente na competitividade dos futuros serviços prestados. 

Partindo desse principio, após pesquisas bibliográficas e entrevista realizada junto a 

Fundação de Estudos do Mar (FEMAR), alguns problemas foram identificados na formação 

do Ensino Profissional Marítimo (Oficiais de Náutica e de Máquinas).  

O grupo de pesquisa decidiu adotar uma ferramenta de gestão de problemas.  De 

acordo com Periard (2011), tais ferramentas se mostram bastantes eficazes, apesar da 

simplicidade no desenvolvimento e manutenção. São capazes de analisar a prioridade de 

resolução de um problema, que pode estar dentro ou fora da empresa ou do processo 

analisado. 
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Assim, os problemas foram elencados pelos autores do presente trabalho e 

classificados pelas notas de (1 a 5), em função da sua gravidade, urgência e tendência, 

baseadas na escala de likert adotadas como padrão na tabela abaixo.   

 

Tabela 16: escala de likert padrão GUT 

Nota Gravidade Urgência Tendência 

(Caso não se implante uma melhoria ou solução...) 

5 Extremamente grave Precisa de ação 

imediata 

...irá piorar rapidamente 

4 Muito grave Urgente ...irá piorar em pouco tempo 

3 Grave o mais rápido 

possível 

...irá piorar 

2 Pouco grave Pouco urgente ...irá piorar a longo prazo 

1 Sem gravidade Pode esperar ...não mudará 

   

 Fonte: Adaptado de Periard (2011)  

 

Seguem abaixo, definições das variáveis que definem o grau problemático de uma 

situação na formação dos profissionais aquaviários (Oficial de Naútica e Oficial de 

Máquinas). 

 

Tabela 17: Definições das variáveis da matriz de GUT 

G GRAVIDADE Impacto do problema sobre a formação do profissional marítimo 

(oficial de Náutica e oficial de Máquinass) e consequentemente 

sua atuação na atividade marítima. Efeitos que surgirão em caso 

de não resolução. 

U URGÊNCIA O tempo disponível e necessário para resolver o problema. 

T TENDÊNCIA Potencial de crescimento (piora) do problema. 

 

Fonte: Adaptado de Lisboa (2011)  

 

Depois se obteve o grau crítico, obtido pela multiplicação GxUxT e, posteriormente, 

foi estabelecida a sequência de atividades, elencando aquelas que são mais graves, urgentes e 

com maior tendência de se agravar, caso soluções ou melhorias não forem implantadas. 
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Tabela 18: Matriz GUT 
 
Problema Gravidade Urgência Tendência Grau Crítico 

GxUxT 

Sequência de 

Atividades 

Evasão de mão 

deobra 

5 5 4 100 1º 

Desatualização dos 

currículos 

4 4 5 80 2º 

Falta de profissionais 

habilitados para 

lecionar 

3 5 4 60 3º 

Poucos Centro de 

Formação 

3 3 4 36 4º 

Morosidade para 

realização de estágio 

embarcado 

3 2 3 18 5º 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 A proposta da utilização da matriz de GUT foi de visualizar e analisar os problemas e 

sua interferência direta na formação e indireta na competitividade da atividade marítima. E 

estudar ações capazes de proporcionar melhorias e/ou reduções dos problemas de forma 

estratégica, trazendo aspectos positivos para os profissionais e para atividade marítima. 

Ressalta-se que o trabalho de pesquisa sempre esteve atento as normas e exigências da DPC, 

conforme NORMAM- -30/DPC, portanto as melhorias apontadas são alternativas 

complementares para promover a experiência de aprendizagem e motivação dos alunos. 

 

8.1 Analise da Matriz de GUT  

 
 

 Todos os problemas relacionados na matriz são em relação a variável gravidade, 

conforme escala definida, classificados como: grave - 3, muito grave - 4 ou extremamente 

grave - 5. De acordo com a análise, estão todos interligados e interferem diretamente no 

processo de formação dos profissionais aquaviários: Oficial de Náutica e de Máquinas.  
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8.1.1 Evasão da mão de obra 

 
 

Atualmente as organizações tem se preocupado com a captação, desenvolvimento e 

retenção de seu pessoal. As empresas precisam de funcionários proativos, motivados e 

comprometidos a fim de evitar perdas de conhecimentos críticos e de talentos. Para o presente 

trabalho, é valido ressaltar que a evasão é um problema amplo, que deve ser acompanhado 

desde o ciclo escolar, durante o estágio e na vida profissional. De acordo com entrevista 

realizada na FEMAR, a evasão durante o ciclo escolar existe, mas não apresenta números 

alarmantes. Dados mais significativos se encontram com profissionais já embarcados. Porém, 

é na formação que se a Instituição trabalhar alguns aspectos de retenção poderá garantir um 

menor número de desistências após as formações. 

 De acordo com Herkenhoff (2011), a captação e retenção de pessoas identificadas 

com a Marinha do Brasil não é tarefa fácil. Os indivíduos sofrem restrições na sua liberdade 

pessoal, passam períodos longos afastadas da família e amigos e precisam se adaptar a 

condições e rotinas diferenciadas das tradicionais. Segundo a mesma autora, essa cultura de 

renúncia entra em contradição com o perfil da nova força de trabalho, a denominada geração 

Y, que apresenta características peculiares na sua relação com o trabalho: exige qualidade de 

vida, apresenta uma postura mais informal, quer liberdade de expressão e uma rápida vontade 

de ascender na carreira.  

Em consulta ao Estudo, desenvolvido pelo Sindicato Nacional das Empresas de 

Navegação Marítima (Syndarma) em setembro de 2010, intitulado "Estimativa da 

Disponibilidade de Oficiais de Marinha Mercante de 2010 e 2020", estabeleceu-se como 

conceito adequado para evadidos, todo o oficial, que não estiver a bordo de uma embarcação. 

No citado trabalho, no conceito e no método de mensuração da evasão profissional foi 

identificado quando e a que momento ocorre tal evento. Mesmo porque, somente há sentido 

em mensurar a evasão se ela estiver associada a um valor de variável tempo, pois no longo 

prazo a taxa sempre será de 100% (Syndarma, 2010). Destaca-se também no estudo, que foi 

todo baseado em novas previsões, informadas pela Diretoria de Portos e Costas (DPC), as 

quais foram apresentadas por aquela Diretoria durante um workshop DPC/Transpetro no 

mesmo ano.  

Considerou-se como componentes da oferta, além dos oficias de formação plena e os 

provenientes dos cursos de ASON/M e ACON/M, também os oficiais oriundos dos cursos de 
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ATNO e ATOM. Adicionou-se à oferta a parcela de Praticantes em estágio supervisionado. 

No que diz respeito à demanda, efetuou-se alguns ajustes em relação a outros estudos já 

realizados. Em consequência, passou-se a considerar a demanda decorrente das embarcações 

afretadas a casco nu pela Transpetro, além dos novos números de demanda de Oficiais com 

rendição nos navios tanque e plataformas e sondas. Ainda sob a ótica da demanda, foi 

suprimida a necessidade de Oficiais em rebocadores, foi considerado o novo regime de 

rendição da Navegação Aliança e foram incluídas três novas embarcações na navegação de 

cabotagem (empresas NTL, Vessel e CMA/CGM).  

Adotando-se as taxas de evasão de estudo anterior, considerou-se o período posterior a 

1991, pois conceitualmente é factível supor que fenômenos mais recentes tenham maior 

influência no presente e futuro próximo.  Em síntese, qualificou-se que o somatório total de 

oficiais com 3, 5, 8, 11, 14 e 17 anos de formado registraram taxas de evasão de 27%, 35%, 

41%, 64%, 74% e 80%, respectivamente. Depreende-se que à medida que os oficiais ficam 

mais experientes, aumenta-se a taxa de evasão. Assim, além da perda numérica de pessoas, há 

um enorme déficit de conhecimento e experiência acumulados durante anos com estes 

oficiais. 

 

Gráfico 8: Taxas de evasão de acordo com o tempo de serviço 

 

 Fonte: Syndarma, 2013. 

Taxas de evasão informadas pelo SINDMAR   
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O resultado final é que a inserção desses novos parâmetros, somente agrava o 

desequilíbrio entre oferta e demanda de Oficiais, prenúncio de escassez durante os próximos 

dez anos. O período mais crítico será entre 2013 e 2016, quando o déficit ultrapassará 1.000 

oficiais para tripular as embarcações disponibilizadas.  

 Segundo o SINDMAR (2010), algumas iniciativas e ações estão sendo tomadas para 

diminuir o percentual de evasão com uma maior atratividade da carreira de Oficial: 

de Oficial: 

                Tabela 19: Escala de Trabalho – benefícios para os marítimo 

 

Escala de Trabalho Tipologia de 

navegação 

Antes do ano 

2000 

Medidas de atratividade e 

retenção 

Tempo de 
Permanência a bordo 

Cabotagem e 
Longo Curso 

No mínimo 
09 meses 

Entre 03 e 05 meses 

Regime de Embarque 
X Repouso 

Apoio Marítimo 42 X 42 28 X 28 

Regime de Embarque 
X Repouso 

Offshore 2X1 1X1 

 

Fonte: Adaptado do SINDMAR, 2010. 

 

Tabela 20: Benefícios e gratificações para os marítimos 

 

Benefícios e gratificações incorporados através de acordos sindicais 

Auxílio educação 

Adicional por tempo de serviço 

Auxílio Uniforme 

Custeio de Passagens 

Abono Pecuniário 

Licença Maternidade 

Indenização de folgas 

Auxilio Deslocamento 

Assistência Médica e Odontológica 

Seguro para eventos de morte e invalidez permanente 

Participação nos Lucros 

 

Fonte: Adaptado SINDMAR, 2010. 
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É válido frisar que devido à escassez no mercado de profissionais qualificados, após 

capacitação, a retenção tem se revelado como um desafio para as empresas brasileiras, que 

concorrem com outros ramos da indústria, como também com empresas estrangeiras. 

 Assim, não é suficiente determinar a ampliação do número de vagas nos Centros de 

Instrução a cada ano, nem tampouco aguardar quantos novos Oficiais serão formados ao 

longo do período estudado. É preciso obter uma estimativa de quantos profissionais 

efetivamente serão de fato atraídos, após o período de formação, para seguir uma carreira na 

marinha mercante. (PROMINP, 2004). Por isso, a formação é tão importante a fim de 

minimizar as futuras evasões e a permanência dos profissionais por mais tempo, já que é uma 

categoria que deixa a operação de navios em poucos anos se comparado com outras carreiras. 

   

 

8.1.2 Desatualização dos currículos 
 

 

Os currículos são documentos, que definem os cursos e regulam o ensino. São 

aprovados pelo Diretor de Portos e Costas e obedecerão às regras e exigências das convenções 

e acordos internacionais, dos quais o País seja signatário. Assim, além de observar requisitos 

técnicos estabelecidos na legislação em vigor, de competência do Ministério da Educação 

(MEC), também incorpora disposições decorrentes da Convenção Internacional sobre Padrões 

de Instrução, Certificação e Serviço de Quarto para Marítimos, Convenção STCW, publicação 

da International Maritime Organization (IMO), como emendada. 

Os currículos são regulamentados pela Diretoria de Portos e Costas (DPC). A norma 

intitulada “Normas da Autoridade Marítima para o Ensino Profissional Marítimo - 

NORMAM-30/DPC” possui dois volumes, sendo o Volume I, objeto do nosso estudo, que 

está voltado para os profissionais – Aquaviários. Com o objetivo de permitir que as 

competências e habilidades individuais exigidas dos Aquaviários acompanhem o estado da 

arte, necessidade imposta pela evolução tecnológica, o Sistema do Ensino Profissional 

Marítimo (SEPM), estatuído no artigo 5° da Lei n° 7.573/1986 – Lei do Ensino Profissional 

Marítimo, deve ser continuamente aprimorado, não somente em relação ao elenco de cursos 

oferecidos, mas, também, pela atualização dos currículos dos cursos existentes. 

Com vista à padronização, os currículos dos cursos do Ensino Profissional Marítimo 

(EPM) - Aquaviários são compostos pelos respectivos documentos:  
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Tabela 21: Documentos que compõe os currículos do EPM 

 

 

Documento Definição – NORMAM30 

Estrutura do Curso Apresenta, de forma concisa, o conteúdo de 

determinado curso. Nele são estabelecidos, em 

linhas gerais: objetivo do curso; diretrizes quanto à 

sua estruturação; certificação e habilitação do 

aluno; perfil dos docentes; requisitos das instalações 

de ensino; técnicas de ensino adequadas à sua 

aplicação; aferição da aprendizagem; e matriz 

curricular. 

 

Sumário e o Programa 

Detalhado da Disciplina 

Apresentam o detalhamento dos conteúdos a serem 

ministrados e os objetivos específicos de cada 

Unidade de Ensino (UE). Do Programa Detalhado 

de cada Disciplina constam: apresentação 

sequencial das UE; referências bibliográficas; e 

acessórios de ensino específicos. 

 

Fonte: Adaptado da NORMAM 30 (DPC, 2012) 

 

Conforme a NORMAM 30/DPC, as avaliações curriculares do Ensino Profissional 

Marítimo para futuras revisões são realizadas por meio da coleta de dados nos seguintes 

relatórios: 
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Tabela 22: relatórios – dados para avaliação dos currículos 

Relatório Quem preenche Finalidade Quem recebe 

Relatório de Curso 

de Aquaviários – 

RECO 

Órgãos de Execução 

- OE  

Oferecer informações 

essenciais ao controle e 

aperfeiçoamento do EPM.  

 

DPC – apenas 

01 RECO 

contendo 

informações de 

todos de cursos 

concluídos. 

Relatório de 

Disciplinas – 

REDIS 

Professor ou 

instrutor 

Reunir informações que, 

analisadas pelo OE, possam 

contribuir para o 

aperfeiçoamento do ensino. 

Servir de subsídio para o 

preenchimento do RECO-

AQUAVIÁRIOS 

 

Órgãos de 

Execução – OE 

Questionário 

Pedagógico – QP 

Aluno Registrar a opinião dos alunos; 

e 

Subsidiar  informações que 

irão compor a parte III do 

RECO, com  as sugestões que 

o Encarregado do EPM julgar 

adequadas para o 

aperfeiçoamento do EPM. 

Órgãos de 

Execução – OE 

DPC quando 

esta julgar 

necessário 

Fonte: Adaptado da NORMAM30 

 

Quanto ao destino dos documentos: 
 

Os REDIS não serão enviados à DPC anualmente como ocorre com o RECO- 

AQUARIÁVIOS, ficando arquivados no OE, por um período letivo, juntamente com o 

material administrativo do curso. 



71 

 

 

O modelo do REDIS deverá ser entregue ao instrutor antes de ministrar a disciplina. A 

DPC solicitará ao OE, quando julgar necessário, a remessa dos REDIS preenchidos pelos 

professores/ instrutores, após análise do RECO. 

Os questionários deverão ficar arquivados no OE por um período letivo. A DPC 

solicitará ao OE, quando julgar necessário, a remessa dos QP preenchidos pelos alunos. 

Assim, como narra legislação vigente, percebe-se que as revisões, apesar de 

envolverem professores, alunos, OE e DPC, ainda são feitas de forma linear, pois seguem 

uma abordagem sequencial em períodos predeterminados, com predominância dos 

referenciais teóricos e educacionais da área, adotando uma abordagem tecnocrática. Não 

contempla os demais relacionamentos existentes e possíveis dentro da área de transporte 

marítimo e da atividade marítima. 

 

                                  Figura 8: Processo de avaliação Linear 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Percebe-se que a atualização esta centrada. É preciso compreender o que significam 

mudanças curriculares para entender que é necessária uma metodologia de atualização 

curricular dinâmica e flexível. Não se podem desconsiderar as políticas públicas e 

institucionais para definir a estrutura curricular de um curso, mas é preciso estar atento às 

reformas e inovações, que surgem a cada momento e influenciam na capacitação e na 

formação do profissional. É necessário também, entender a concepção de currículo e ensino, 

norteando-os nas legislações e perspectivas sociais do curso com uma linguagem 

interdisciplinar, evitando a desatualização dos mesmos.  
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Freitas (2009) parte do princípio que: 

 

[...] toda a revisão curricular é movida pela busca da qualidade da educação 

e da formação humana e profissional dos alunos. Fragilidades identificadas exigem 

reações ou mesmo rupturas com um possível conservadorismo que sustenta a inércia 

e a passividade. A base legal que ampara a reforma curricular – Lei nº 9394/96, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – dá orientações claras a novas 

demandas da sociedade que solicitam respostas precisas valorizando a flexibilidade, 

a interdisciplinaridade, a relação teoria e prática, os avanços científicos e 

tecnológicos e a dimensão socioambiental. Onde a interação entre escolas de 

formação e comunidade é o desafio para revisões curriculares com redução das 

barreiras cultural-acadêmicas e a do entorno social (a natureza, o cotidiano, a 

diversidade, as relações de produção, as manifestações profissionais, sociais e 

culturais). 

 

A construção de um currículo é continua e não pode ser restrita apenas a visão técnica, 

mas construída com foco nas dimensões sociais, políticas, culturais e ambientais. A 

desatualização gera conseqüências, que influenciam diretamente na qualidade do serviço 

prestado. 

Programar uma nova modalidade na estrutura curricular dos cursos, vai além de uma 

simples alteração, implica um processo, que desencadeia uma gestão de mudanças necessárias 

para os rumos existentes hoje. Essas mudanças precisam surgir da conscientização de todos os 

envolvidos institucionalmente com a formação dos Oficiais aquaviários, que juntos vão 

elaborar uma estrutura abrangente, que envolva toda a cadeia de formação profissional, 

teórica e prática.  

De acordo com Stenhouse, L. (1984), o currículo é um intento de comunicar os 

princípios essenciais de uma proposta educativa de tal forma que fique ao exame critico e 

possa ser traduzida efetivamente para a prática. Os currículos são a base das diretrizes a seguir 

na construção do saber de cada individuo, que os utilizam. Precisam dialogar entre si e, 

principalmente, conter as experiências dos alunos como ponte para sua construção. Na era em 

que estamos é preciso romper com a metodologia enrijecida academicamente fundamentada 

apenas nas disciplinas e criar novas bases fundamentadas na gestão pratica educativa, no 

planejamento e na estrutura das matérias.  
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No livro Investigación y dessarollo Del curriculum, Stenhouse L. descreveu que é 

necessário uma estrutura flexível para alcançar experimentação curricular e inovação. Em 

seus argumentos, afirma que a teoria e a pratica caminham juntas na pesquisa em ação e que o 

propósito da educação deve ser proporcional ao conhecimento e não apenas metas específicas 

para que se busque uma melhor compreensão do que se aprende. A proposta é que o aluno 

seja construtor de seu próprio conhecimento juntamente com os demais colaboradores 

envolvidos no processo de atuação. 

 

 

8.1.2.1 Interferência nas avaliações para futuras revisões 

 
 

Araújo (2006) defende haver quatro motivos para a utilização da avaliação: nortear e 

mensurar o processo de treinamento e desenvolvimento, facilitar o feedback do desempenho 

para as pessoas e, por fim, facilitar o progresso das organizações por meio do conhecimento 

de seu pessoal, da identificação de seus pontos negativos e positivos, a fim de se obter um 

diagnóstico para elaboração de uma estratégia.  

Contudo, a avaliação pode não cumprir com qualidade seu papel se for desenvolvida 

arraigada de tendências e interferências, que possam camuflar informações e dados 

importantes. Com o mapeamento do mecanismo de avaliação do ensino profissional 

marítimo, citado na NORMAM-30 como revisão curricular, foi possível identificar problemas 

e/ou distorções no processo proposto de avaliação. 

Como as avaliações não ocorrem de forma síncrona, ou seja, acontecem anualmente e 

não conforme acontecem às fases do processo de formação, elas podem apresentar as 

seguintes distorções de acordo com Gomes (2011): 

 

 

Efeito de Halo/Horn 

 

Tendência para atribuir a todo o desempenho aspectos somente positivos ou negativos. 

Assim, quando um aluno, por exemplo, tem uma opinião favorável acerca de uma 

característica de um professor, a tendência é considerá-lo bom em todos os fatores (efeito de 
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Halo) e, se tem uma opinião desfavorável relativamente a um comportamento de um 

professor, tem tendência a considerá-lo negativamente em todos os fatores (efeito de Horn). 

Este efeito de Halo/Horn pode ser reduzido. Através analise de um fator de cada vez, 

por exemplo, o professor ser analisado em diferentes fases do processo de formação durante 

as fases em que esta ministrando a disciplina. 

 

Tendência Central  

Atribuição da nota média. Um questionário dotado de questões em número ímpar, no 

caso do REDIS, cujas alternativas na escala de likert variam de 3 a 5 itens, tende a levar o 

avaliador sempre para a média central. É um vicio recorrente, entre a maioria dos avaliadores. 

A tendência é evitar classificações baixas com receio de prejudicar alguém ou evitar 

classificações elevadas, receando comprometer-se futuramente. É uma estrutura que distorce a 

avaliação. Assim o ideal é que os questionários sejam compostos por um número par de itens, 

aguçando o avaliador a emitir de forma mais neutra sua opinião. 

 

Efeito de recenticidade 

Tendência a lembrar de situações, que aconteceram mais recentemente, acabando estas 

por ter um efeito desproporcional na avaliação. Comum em avaliações anuais. Este erro pode 

ser reduzido se durante todo o período em avaliação, o aluno for tomando notas regularmente 

sobre o desempenho do professor ou reduzir o período de avaliação, efetuando várias vezes 

durante o ano. 

 

Ausência de padrão 

Na analise dos formulários/questionários, foi verificada distinções entre as interfaces 

das ferramentas de revisões direcionadas aos segmentos envolvidos no processo educacional 

(Coordenação, Professores e Alunos). Compreende-se que são colaboradores com papéis 

distintos. Contudo para verificar pontos de vistas similares ou divergentes, que necessitem ser 

reconsiderados, mantidos ou melhorados, um padrão facilitaria e nortearia a analise.  
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8.1.3 Profissionais habilitados para lecionar 

 
 

No século XXI, com o avanço da tecnologia e da informação, surge uma nova 

característica social, que exprime novos ideais filosóficos, políticos, econômicos e culturais, 

exigindo cada vez mais do profissional docente uma formação continuada, além do domínio 

de sua área de conhecimento. É preciso ser interdisciplinar para informar ao aluno e quem 

sabe até proporcionar habilidades, que vão além dos paradigmas utilizados nas metodologias 

de ensino atuais. 

O mercado profissional marítimo hoje enfrenta um grande problema que é a 

necessidade de profissionais habilitados. Essa falta ocorre por que para lecionar nos cursos de 

Oficiais é preciso que o docente tenha um vasto conhecimento teórico profissional, 

experiência empírica e didática.  

Conforme a Superintendência de Ensino da DPC (2011), o corpo docente do ensino 

profissional marítimo (aquaviário e portuário) para todo o Brasil é formado por 145 

profissionais. E conforme dados coletados em entrevista na FEMAR, existem problemas em 

direcionar professores para as regiões norte e nordeste do país. Os docentes habilitados, em 

sua maioria encontram-se nas regiões sul e sudeste do país. Este fato encarece e dificulta os 

cursos nas demais regiões, devido ao número reduzido de docentes bem como a pouca 

disponibilidade por parte destes profissionais. 

Encontrar um profissional, referência na área de ensino, que tenha prazer em lecionar 

e que possua habilidades para transmitir o conteúdo não é simples em nenhuma disciplina, 

com agravante em uma área tão específica e voltada para atividades empíricas.   

É sabido que o sucesso de um curso esta além de professores capacitados. Depende de 

um conjunto de fatores como currículos atualizados e atraentes, políticas pedagógicas 

estruturadas, administração e excelente atendimento ao público, no nosso caso, ao aluno, que 

amanhã, será o profissional, que levará a marca da instituição, que o formou. Porém, o 

presente estudo sugere alguns pontos, que podem ajudar a atrair mais profissionais 

capacitados para lecionar: 
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• Investir na formação de novos profissionais, repensando um novo modelo de 

formação docente de qualidade voltado para realidade atual do mercado; 

  

• Estimular profissionais para exercer a licenciatura, levando-os a entender o 

quanto sua vasta experiência pode influenciar e transformar o Mercado 

Marítimo brasileiro; 

 

• Trabalhar o orgulho de ser referência em conhecimento dentro das unidades de 

negócio do Transporte Marítimo; 

 

• Reformular diretrizes, novos horizontes e novas articulações para atender a 

complexa necessidade da atividade marítima educativa;  

 

• Planejar  metas claras e supervisão eficaz, dando ao professor independência 

para seguir em frente, utilizando novas metodologias de ensino de acordo com 

as exigências do OC. 

 

 

No Art. 25 do Decreto 94.536/87, os Estabelecimentos e Organizações Navais do 

Sistema de Ensino Profissional Marítimo, depois de autorizados pelo Diretor de Portos e 

Costas, poderão contratar, para atividades de duração limitada, outros professores e 

instrutores, além de pessoas de reconhecido saber, para a realização de cursos, programas de 

pesquisas, ciclos de conferências, palestras, seminários e atividades correlatas. 

É preciso inserir no processo educacional aquaviário docentes, que estejam ativos no 

mercado e dispostos a incentivar os novos profissionais com os atrativos, que a carreira pode 

oferecer. Para tanto, é necessário que o valor da hora/aula seja atraente para que a Instituição 

de Ensino possa competir com as empresas de navegação. 

Não estamos desmerecendo as metodologias aplicadas atualmente, pois é ela quem 

capacita os Oficiais de hoje, mas é preciso mudar estrategicamente e não esperar uma crise 

maior para moldar os modelos aplicados.  
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8.1.4 Centro de Formação (necessidade de ampliação) 

 
Não é novidade que uma Instituição Brasileira passe por restrições orçamentárias e 

consequentemente estruturais, como é o caso da Marinha do Brasil. Estas restrições são 

decorrentes do contingenciamento do emprego dos recursos financeiros do Fundo de 

Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo. Isso ocorre devido o atrelamento 

existente hoje, entre o orçamento da Marinha do Brasil e aquele destinado ao Ensino 

Profissional Marítimo. Como na prática as duas dotações orçamentárias compõe um único 

orçamento, a despeito de terem finalidades diversas (uma militar outra civil), o 

contingenciamento imposto pelo Executivo atinge a ambos. Cabe ressaltar que os custos de 

manutenção da estrutura são elevados, pois funciona em regime de internato e que a toda hora 

surgem novas demandas em termos de material pedagógico, destacando-se nesse quesito a 

necessidade de simuladores modernos e laboratórios especializados (PROMINP, 2004). 

Atualmente, existem as seguintes unidades de ensino no Brasil: o CIAGA – Centro de 

Instrução Almirante Graça Aranha, localizado no Rio de Janeiro, o CIABA - Centro de 

Instrução Almirante Braz de Aguiar, localizado no Pará e a instituição credenciada Fundação 

de Estudos do Mar - FEMAR. A estrutura física encontra-se pequena para suprir a demanda 

do Mercado de Trabalho em Oferta e da fase de revitalização da atividade marítima. 

O ensino profissional aquaviário está centrado em dois estados brasileiros Rio de 

Janeiro, no sudeste e Pará, no norte. No segundo, há problemas quanto à seleção e 

manutenção de docentes. É uma situação discrepante em relação à extensão geográfica e 

litorânea brasileira. 

Outro fator a ser considerado é o ensino com centros de formação exclusivos, que 

contam com o patrocínio para ampliação da capacidade somente de unidades de negócio 

envolvidas com atividades marítimas (Petrobras e Transpetro) e nas mesmas localizações. 

Não significa que o ensino não deve estar atrelado as exigências e normas da Marinha do 

Brasil, pois esta Instituição é pilar para qualidade da formação. Entretanto, parcerias com 

Universidades e demais Instituições de cunho privado, poderiam ampliar as capacidades 

estruturais e de alguns recursos.  

Cabe ressaltar que a Diretoria de Portos e Costas (DPC) promoveu tratativas, que 

culminaram com a celebração, em 29 de outubro de 2012, de um Memorando de 

Entendimento (ME) entre o Ministério da Defesa (MD), o Ministério da Educação (MEC), o 

Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) e a Marinha do Brasil (MB) para acreditação, pela 
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MB, dos 38 Institutos Federais (IF), que compõem o Sistema Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica para ministrar cursos para Aquaviários do 1º Grupo-Marítimos, do 

2º Grupo-Fluviários e do 3º Grupo-Pescadores. 

Este fato já ocorre nos cursos de aperfeiçoamento de aquaviários, exemplo disto, é o 

Centro de Simulação Aquaviária (CSA), localizado no Rio de Janeiro, um convênio entre a 

UFRJ e o SINDMAR. É um simulador moderno equipado com tecnologia de ponta e com 

capacidade tecnológica similar aos simuladores dinamarqueses, noruegueses e norte-

americanos. Ao contrário do que aconteceu em muitos centros de simulação espalhados pelo 

planeta, desenvolvidos por técnicos de áreas não ligadas a atividade marítima, o CSA foi 

especialmente idealizado por Oficiais da Marinha Mercante Brasileira. Assim, é capaz de 

simular situações comuns das atribuições marítimas não simuladas por outros centros. Trata-

se de um investimento na ordem de R$ 30 milhões, direcionados para a construção de 

moderna estrutura de um centro de treinamento específico, destinado à capacitação de 

profissionais do setor aquaviário e da área de pesquisa e desenvolvimento (Alves, 2010). 

Um exemplo internacional que deve ser citado é o caso inglês do sistema de gestão do 

ensino marítimo, representado pela Marine Society, fundada no Século XVI. Consiste em 

uma ONG, patrocinada pela Rainha da Inglaterra, com o fim de promover educação, 

treinamento e com cursos pré embarque em navios, facilitando a adaptação das futuras 

tripulações e garantindo para empresas de navegação mão de obra melhor capacitada e com 

baixa evasão apesar das condições duras de trabalho. Trata-se de um auxílio para Royal Navy 

- a Marinha Real Britânica. Com esse investimento desde o Século XVII até meados do 

Século XX, a Inglaterra possuía a Marinha mais poderosa do mundo, desempenhando um 

papel fundamental no estabelecimento do Império Britânico como a potência mundial 

dominante. Armadores e o almirantado britânico são colaboradores da ONG, fornecendo 

navios para treinamento e aprimoramento de futuras tripulações aos cuidados da 

administração da Marine Society. (AZEVEDO, 2013).  

Ainda, segundo o mesmo autor, nesse sistema são 9 Universidades do governo que 

ministram cursos de formação para à Indústria Marítima, 12 Universidades e escolas de 

formação privadas e 1 ONG (Marine Society). São centros de treinamento aprovados pela 

MCA (Maritime & Coastguard Agency), e certificadas pela IMO (International Maritime 

Organization). Mas, nenhum deles emite certificados, são apenas escolas, os certificados são 

emitidos apenas pelo MCA após conclusão de provas. 
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Tabela 23: unidades de ensino marítimo na Inglaterra 

 

Escola Instituição 

Aberdeen College Pública 

Glasgow College of Nautical Studies Pública 

 Greenwich Maritime Institute Pública 

Lews Castle College Pública 

Liverpool John Moores University Pública 

South Tyneside College Pública 

University of Glasgow Pública 

 University of Plymouth Pública 

University of Ulster Pública 

The Marine Society College of the Sea ONG 

Bournemouth University Business School Privada 

Cambridge Academy of Transport Privada 

Jewel and Esk Valley College Privada 

London Institute of Shipping and Transport Privada 

National Sea Training College Privada 

North Atlantic Fisheries College Privada 

Orkney College – Nautical Department Privada 

Red Ensign Maritime Training Privada 

Private Southampton Solent University – Warsash 

Maritime Academy 

 

Privada 

The Centre for Advanced Maritime Studies Privada 

University of Southampton Institute of Maritime 

Law 

Privada 

Wray Castle Privada 

 

Fonte: Adaptado de Azevedo (2013). 

 

 

Hoje o sistema britânico de EPM serve de modelo para as demais nações marítimas, 

tanto que a própria IMO adota a Convenção STCW, baseada no modelo britânico. 

Não há reducionismo no presente, a fim de desmerecer a atual estrutura do EPM 

brasileiro. Contudo, o Brasil, diante da atual conjuntura, necessita pensar em remodelagens 

para garantir sustentabilidade ao mercado marítimo.  
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8.1.5 Morosidade na realização do Estágio embarcado 

 
 

Outro gargalo impactante é o intervalo entre a finalização da parte teórica e o início do 

Estágio Embarcado. Uma das fases obrigatórias para formação dos Oficiais, na qual a prática 

e a teoria devem interagir paralelamente.  

 

Seguem dados do PREST (Estágio de Praticante) ASON/ASOM: 

 

Tabela 24: Período PREST 

 

ASON   360 dias de efetivo embarque: leva de 1 ano e um mês (6 meses 

embarcado, 1 mês de repouso e 6 meses embarcado) ou até 1 ano e seis 

meses dependendo do regime de embarque acordado entre o 

praticante e a empresa;  

ASOM   180 dias de efetivo embarque: leva 6 meses direto, 7 meses (3 meses 

embarcado, 1 mês de repouso e 3 meses embarcado) ou até 8 meses 

dependendo do regime de embarque acordado.  

 

Fonte: Anexo C - Dados do Departamento de Controle de Cursos e Estágios do CIAGA, 2013. 

 

Na parte teórica de um curso, o aluno sintetiza o aprendido para contextualizá-lo na 

prática, seguindo a sequência de estudar, aprender e depois aplicar. Dentro dos sete saberes 

para a educação do futuro, definidos por Edgar Morim, se destaca o aprender-fazer, aprender-

ser e aprender a conviver, que são essenciais para que o aluno aprenda, construindo seu 

conhecimento de forma continuada dentro do processo ensino-aprendizagem da escola 

marítima. Em contrapartida, na parte prática, o aluno desenvolve suas habilidades críticas, 

contextualizando com a aprendizagem teórica.  

Conforme dados cedidos pelo Departamento de Controle de Cursos e Estágios do 

CIAGA, os seguintes fatos comprometem a seqüência do ensino aquaviário:  

Atualmente, o praticante está esperando de 1 a 7 meses para conseguir vaga para 

realização do PREST. Tempo contado a partir da data de formatura do aluno até o efetivo 

embarque para realização do estágio.  



81 

 

 

O fato é que realmente a quantidade de formandos é superior ao quantitativo de vagas 

disponíveis em embarcações para realização do PREST. Conforme dados da entrevista 

realizada com a FEMAR, isto se deve ao fato de que não é suficiente a quantidade de 

empresas marítimas conveniadas e autorizadas a ministrar os estágios embarcados para os 

futuros profissionais. Enfatiza-se que o quantitativo de vagas varia quanto a disponibilidade 

dos navios atracados nos portos, bem como o quantitativo de leitos disponíveis nos navios 

para o recebimento de estagiários. 

Hoje, apenas temos estes três segmentos com alguma capacidade de absorção de mão 

de obra (indústria do petróleo, dragagem e navegação de cabotagem). Grande percentual de 

alunos tem ido para o offshore (indústria do petróleo), uma parcela na sazonal dragagem e um 

numero não tão grande para cabotagem, seja em navios porta contêineres, ou em tanques 

(AZEVEDO, 2013). 

Mas se for considerado o espaço de tempo (intervalo) entre o teórico e prático 

informado conclui-se que pode levar a perda de algum conhecimento essencial, a desistência 

do aluno mesmo antes da finalização do curso ou absorção do mesmo por outros mercados, 

além de comprometer a formação profissional.  

 

9. Metodologia para análise de problemas  
 

A identificação e classificação de problemas por nível de criticidade em que vêm 

interferindo no processo de formação do oficial marítimo e nos futuros serviços prestados 

carecem de aprofundamento, sob pena de perder o significado de seu estudo e utilidade, salvo 

como exercício de abstração e técnica. 

Assim, a partir de questionamentos e na busca por respostas, desenvolveu-se um 

estudo como consequência da análise dos problemas e sugerem-se ferramentas para nortear 

outras investigações sobre o tema, como também a construção de planos de ação em prol de 

soluções. 
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9.1 Estudo da relação entre os problemas identificados 
 

 

Uma organização é formada por uma complexa rede de relações tangíveis e 

intangíveis que orientam a direção e a velocidade do seu desenvolvimento. Então, um 

problema identificado na organização nunca existe sozinho: a sua ocorrência impacta e/ou é 

impactada pelos demais problemas, estabelecendo relações de consequência ou causalidade. 

A mensuração dos resultados obtidos influenciados pela ocorrência desses problemas, isolada 

ou conjuntamente, é que aponta os rumos da organização. 

Assim, na busca de entender a relação existente entre os principais problemas que 

atualmente comprometem o processo de formação dos profissionais marítimos, as seguintes 

conclusões foram construídas, não sendo em nenhuma hipótese, exaustivas ou completas em 

si: 

 

a) Evasão de mão de obra: o abandono precoce de oficiais marítimos reduz a 

identificação de potenciais profissionais que poderiam atuar na multiplicação e 

condução dos processos de aprendizagem, já que ser referência na área é requisito 

indispensável para atuar como docente no EPM; compromete a atualização dos 

currículos, na medida em que são menos profissionais compartilhando os 

conhecimentos, reduzindo a riqueza da construção coletiva dos conhecimentos. Essa 

evasão também compromete a  tentativa de ampliar o número de centros de formação 

em diferentes área geográficas e ainda, minimiza o cenário quantitativo de alunos à 

espera pela realização do estágio embarcado, se considerada a evasão de alunos 

durante o curso de formação. 

 

 
 

b) Falta de docentes para lecionar: a ausência de docentes pode comprometer o 

processo de atualização dos currículos, na medida em que a carência destes 

profissionais geraria morosidade e incompletude neste processo. Se há um número 

reduzido de professores, pode ocasionar  uma acomodação em relação a atualização e 

no empenho em lecionar com didática. Por sua vez, a falta de profissionais para 

lecionar compromete as justificativas para serem criados mais centros de formação. 
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c) Desatualização dos currículos: A falta de um processo mais ágil e dinâmico de 

atualização dos currículos, na medida em que é percebido pelos alunos, pode causar 

descrédito em relação ao corpo docente. Contudo, incentiva a busca autodidática e a 

atualização externa a Insituição de Ensino. Em contrapartida, esta percepção pode ser 

um fator desmotivador, o profissional formado poderá não se sentir apto a atender as 

demandas do atual mercado levando à evasão para outras áreas. 

 

 
 

d) Poucos Centros de Formação: ter poucos centros de formação impacta na falta de 

docentes, já que há uma centralização geográfica dos cursos de formação em duas 

cidades (Rio de Janeiro e Belém). Isso dificulta o acesso de possíveis docentes 

residentes nas demais cidades de um país continental como o Brasil, como também 

aumenta os investimentos em logística para trazer docentes de outras regiões do país. 

Além disso, podemos considerar que os docentes que reúnem as condições para 

lecionar alcançaram um nível que lhes permite escolher o local de exercício de sua 

profissão. 

 

 
 

e) Morosidade para realização do estágio: a lacuna de tempo entre o final do ciclo 

escolar e o início da parte prática (PREST) faz com que a duração total do curso de 

formação se prolongue. Isso pode influenciar na capacidade cognitiva do aluno em 

reter e aplicar os conhecimentos adquiridos em sala de aula já que o contato com a 

profissão é interrompido em cerca de 1 a 7 meses. A morosidade para realização do 

estágio também pode gerar uma experiência negativa nos alunos em iniciar as 

atividades práticas e essa dita frustração pode incentivar a evasão, seja pelo 

descontentamento relacionado à expectativa de duração do curso, pela imprevista 

demora para o aluno iniciar sua vida profissional, pelo surgimento de outras 

oportunidades no mercado de trabalho ou ainda, pela perda momentânea do contato 

com a carreira durante este intervalo. 

 

As relações descritas acima encontram-se representadas na Figura 9:  
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 Fonte:Elaborado pelos autores 

9.2 Estudo da relação do impacto da solução do problema: evasão de mão de obra 
 

Identificado o problema evasão de mão de obra como o mais crítico na Matriz de GUT 

e visualizadas as possíveis relações entre os problemas, caberia, então, estudar o impacto que 

a solução deste problema principal geraria nos demais problemas já identificados, auxiliando 

na antecipação de um futuro cenário. 

 Com este propósito desenvolveu-se uma ferramenta a fim de evidenciar possibilidades 

de cenários resultantes da solução do problema da evasão de mão de obra, na qual são 

atribuídos graus de conceitos a possíveis resultados e no cruzamento destes são obtidos 

cenários que permitem nortear planos de ação para gerenciar riscos e otimizar favorabilidades 

em relação ao Mercado de Recursos Humanos em Procura e o Mercado de Trabalho como em 

Oferta, aquecido pela demanda de mão de obra qualificada, conforme tabela 25. 

A construção dos planos de ação diante destes cenários passa pelas condições não 

apenas de concepção, mas de implantação e de execução. Contudo, o planejamento requer 

decisões mediante váriaveis contextuais. 

 O fato é que com este sumário estudo, capaz de diagnósticar possíveis cenários que 

ainda não ocorreram, mas que proporcionam direcionamento que fundamentarão ações que, 

uma vez adotadas, contribuirão para seu efetivo acontecimento ou não, conforme o caso.  

Nestas condições, as ações assim definidas devem ser minuciosamente acompanhadas, 

pois trata-se de estudo dinâmico e o fator cronológico de implantação está o tempo todo sendo 

alterado pela dinâmica da realidade. 

Figura 9: Relações entre os problemas identificados 
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Tabela 25: Análises do resultado da solução do problema evasão de mão de obra 

Resultado 
obtido 

Problema 
identificado 

Possível resultante 
Tipo de 
impacto 

Probabilidade Valoração Resultado 

Redução da 
evasão da mão 

de obra 
- 

Aluno e 
Profissional 

Falta de docentes 
para lecionar 

 
A redução da evasão de profissionais pode aumentar a oferta 
de profissionais habilitados para lecionar. + 1 1 

Favorável, com 
pouca 

probabilidade. 

Desatualização dos 
currículos 

 
A retenção de profissionais reduziria os impactos de novos 
profissionais entrantes com currículos desatualizados, devido 
a experiência dos profissionais da ativa. 

+ 1 1 
Favorável, com 

pouca 
probabilidade. 

Morosidade na 
realização do 

estágio 

 
A captação e retenção dos alunos agravará ainda mais o 
gargalo para realização do estágio. - 2 -2 

Desfavorável, 
com muita 

probabilidade. 

Poucos centros de 
formação 

A retenção de alunos reduziria o desperdício de recursos e 
otimizaria a utilização dos atuais Centros. + 2 2 

Favorável, com 
muita 

probabilidade. 
O aumento de profissionais no mercado exigiria mais centros 
para sua atualização e qualificação constantes, sob pena de 
aumentar o interstício dessas capacitações. 

+ 2 2 
Favorável, com 

muita 
probabilidade. 

 

LEGENDA 

Favorabilidade 
de impacto:  
 
Favorável = + 
Desfavorável = - 

Probabilidade  
de ocorrer 
 
Forte = 2 
Fraco = 1 

Valoração 
+2 = favorável, com muita probabilidade 
+1 = favorável, com pouca probabilidade 
-1 = desfavorável, com pouca probabilidade 
-2 = desfavorável, com muita probabilidade 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores
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9.3 Propostas para investigações futuras: planos de ação para redução da evasão  
 
 No estudo do problema da evasão profissional (Oficiais de Náutica e de Máquinas) 

desde a formação, surge a necessidade de uma metodologia que embase a elaboração de 

planos de ação, pois não basta identificar índices de evasão, [...] para subsidiar estudos de 

casos específicos (Martins, 2013). É preciso observar o fenômeno de forma mais próxima e 

conhecer os aspectos específicos relacionados àqueles que desistem. A proposta é um modelo 

que perceba o profissional como o principal personagem das etapas evolutivas da carreira, 

evitando em um primeiro momento a divisão de responsabilidades com outros fatores. As 

diferentes fases são acompanhadas pelas relações e os vínculos com a instituição e com o 

mercado. 

 Na tabela 26, foi identificada uma trajetória profissional, linear e sucessiva, conforme 

a seguir: 

 

Tabela 26: Trajetória profissional: etapas evolutivas da carreira 

 

Perspectiva 
carreira 

Um estudo sobre a carreira e seu posicionamento ao longo da trajetória do profissional.  
Inclui aspectos tangíveis e intangíveis e como eles se relacionam com a perspectiva do profissional. 

 
 
 

 Pré-candidato  Candidato  Aluno  Profissional  

Perspectiva 
profissional 

É a fase do recrutamento, de busca de 
identificação do que é a carreira, a instituição 
e com ela está alinhada ao plano individual do 
pré candidato. O vínculo é a percepção acerca 

da instituição. O candidato tem acesso a 
diferentes formas de comunicação com a 

instituição, em que as informações estão em 
todos os lugares, a qualquer tempo.  

É o período que se inicia 
com a inscrição e vai até o 

resultado da seleção. 
O vínculo é o edital. O 
candidato começa a ter 

contato com a instituição, 
que passa a ser sua fonte 
primária de informações. 

Aqui, o candidato aprovado 
efetuou sua matrícula no 

curso e que termina com a 
conclusão do estágio. O 
vínculo é o contrato do 

curso. As informações são 
prioritariamente 

estabelecidas pela 
instituição.  

Esta fase se inicia após a 
formação do profissional. O 

vínculo com a instituição 
passa a ser histórico e sua 

relação com a carreira começa 
a se intensificar, passando por 
estágios em que ele pratica, 
aperfeiçoa-se e compartilha. 

Desconhece 
Não tem 
interesse 

Tem 
interesse reprovados aprovados teoria estágio Júnior Pleno Sênior 

Nesta fase, o 
candidato 

não sabe e 
ou não tem 
referenciais 

sobre a 
carreira. 

Logo, 
inconsciente
mente, ela 

não está em 
seus planos. 

Aqui, a pessoa 
tem algum tipo 

de 
conhecimento 

sobre a 
carreira, e tem 
uma decisão. 

Esta pessoa 
tem uma 
decisão. 

Ainda não 
temos dados 

se esta 
decisão está 
alinhada com 
seus planos. 

É uma 
intenção. 

Aqui estão 
os 

interessados 
que não 
fizeram 

inscrição e 
aqueles que 

fizeram e 
não foram 
aprovados. 

São os 
inscritos 

que 
obtiveram 
êxito no 
certame. 

O aluno está 
fortemente 
vinculado a 

regras 
acadêmicas 

Nesta fase, o 
aluno está 
vinculado a 

experiências, 
verificação e 
validação do 

conteúdo 
teórico. 

Não há uma definição clara 
dos limites entre estas fases, 
mas que pode ser percebida 

pela capacidade do 
profissional em devolver tipos 

de contribuição para as 
demais perspectivas. 

 

 

Perspectiva 
mercado 

Aborda estudos sobre a relação do profissional e da carreira com a inserção no contexto econômico e social. Como o mercado reconhece e 
valoriza a carreira e como as empresas reconhecem e valorizam seus profissionais. Como o mercado pode atender o profissional em seus 
planos pessoais. 

 

 



87 

 

 

- Pré candidato: é a fase em que o vínculo do futuro profissional com a instituição se baseia 

em percepções, obtidas de diferentes canais. Também se encontra nessa fase aquele que não 

tem nenhuma percepção. Finaliza quando o indivíduo, conhecedor das perspectivas 

profissionais, toma sua decisão em prosseguir na trajetória; 

 

- Candidato: é a expressão do interesse do futuro profissional em fazer parte do quadro, cujo 

vínculo é contratual com o edital do certame. Este vínculo transforma-se de acordo com o 

resultado obtido; 

 

- Aluno: é o candidato aprovado que se matricula no curso de formação. O seu vínculo passa 

a ser um contrato de prestação de serviços do curso. Ele progride em duas fases: discente da 

parte teórica e estagiário; 

 

- Profissional: é o aluno concludente e certificado que inicia suas atividades para as quais foi 

formado; não há uma limitação clara e definida entre os estágios júnior, pleno e sênior 

 

9.3.1 A vinculação  

 

A evasão é a execução de um ato após período de reflexão pessoal, ato este que rompe 

com o vínculo estabelecido com a instituição e/ou com a carreira. Logo, estudar este vínculo 

pode ser uma das alternativas para serem construídas relações mais fortes e duradouras. 

  Podem ser identificados dois tipos de vínculos: o vínculo objetivo ou contratual, que 

é o vínculo de aspecto legal, escrito, no qual são estabelecidos obrigações das partes e o 

vínculo subjetivo ou pessoal, no qual o profissional mantém-se conectado com a carreira por 

variáveis intangíveis e relacionadas a percepções e valores.  

Estes vínculos variam em forma e intensidade de acordo com a trajetória do 

profissional, mas, apesar disto, devem manter certo equilíbrio entre si. Este equilíbrio pode ser 

entendido como uma proporção constante entre os vínculos e que varia de pessoa para pessoa, 

mas não se pode afirmar que têm pesos iguais, pois cada um destes vínculos tem valor 

conforme percepção do indivíduo. 

Geralmente são tomadas ações para fortalecer relações do vínculo contratual, 

negligenciando-se o vínculo subjetivo, justamente por ser este, intangível. O desequilibrio 

decorrente do fortalecimento do vínculo contratual em detrimento do vínculo subjetivo, tem 
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como resultado o desequilíbrio das expectativas de uma parcela do grupo. Dessa maneira,  há  

o rompimento no contrato estabelecido gerando assim a evasão.  

 

9.3.2 As perspectivas 

 

Esta trajetória pessoal do profissional, caracterizada pela construção de vínculos, não 

deve ser vista de modo isolado, com um fim em si só. A vinculação do profissional à carreira 

e à instituição acontece em um cenário, que tem forte relação e influencia não somente a 

trajetória, com as decisões tomadas pelo profissional, expressadas por meio dos vínculos. 

Para perceber este cenário, cabem aspectos de dois pontos de vista: o empático (ponto 

de vista do profissional) e o externo (observador ampliado e alheio). 

Ao exercitarmos estes pontos de vistas, surgem duas outras perspectivas fora a 

profissional: a carreira  e o mercado. Entende-se como perspectiva “carreira” , a profissão 

propriamente dita, suas correlações e áreas, porém, sem a inclusão do profissional. Já 

perspectiva “mercado”, como o espaço onde esta carreira se insere e desenvolve. 

Assim, estudos futuros podem ser desenvolvidos dentro das três perspectivas que 

compõem este cenário: a trajetória do profissional, da carreira e do mercado e as relações 

entre elas estabelecidas. 

 

9.3.3 Estratégias propostas para adotar planos de ação 

 

O desenvolvimento desta proposta de estudo, conforme apontado anteriormente, deve 

subsidiar planos de ação visando à redução da evasão a partir de ações nos vínculos entre as 

perspectivas. 

Observando este proposto quadro de estudo, é possível antecipar três estratégias, 

dentre outras, visando soluções para a redução da evasão: 

 

1 – o aumento da atração e captação, no qual, mantendo-se a atual porcentagem de evasão, 

aumentaria a quantidade de formados; 

2 – ampliação a retenção, atuando com foco no processo de formação; 

3 – operando sistemicamente, acompanhando o desenvolvimento do profissional em todas as 

suas fases a partir de ações voltadas para as competências dos indivíduos. 
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10. Estudo de Caso: Academia Marítima Transpetro 
 

O estudo do cenário da atividade marítima brasileira, para obtenção de 

competitividade com uma cadeia produtiva mais integrada, identificação da gravidade e da 

tendência dos problemas no ensino de formação, levou a investigação do grupo de pesquisa ao 

cliente de destaque da atividade marítima: Transpetro – Petrobras Transporte.  Além de 

patrocinadora do ensino para novos profissionais (Oficiais de Náutica e de Máquinas), possui 

diferencial para garantir que seu negócio seja autossustentável, eficiente e competitivo 

internacionalmente.  

Diante do compromisso da Transpetro com o desenvolvimento do transporte marítimo 

no país, a partir da sua atuação no armazenamento e transporte de petróleo e seus derivados, 

sendo a maior armadora da América Latina no que diz respeito ao transporte de granéis 

líquidos e diante da necessidade na formação de profissionais habilitados, surgiu à 

modalidade de uma captação agilizada e vinculada ao ambiente corporativo, no qual a 

empresa interessada na captação e retenção de mão de obra patrocina o treinamento, a 

formação e a consequente construção de conhecimento, sendo a informação o recurso 

diferencial competitivo frente ao mercado. 

Por meio de mais investimentos na formação para o desenvolvimento de tecnologias 

cada vez mais modernas, a montagem de redes de relações com fornecedores, a melhor 

logística, o maior progresso no domínio dos processos e fluxos, a renovação e a ampliação da 

frota, é que a atividade marítima desta Companhia se mantém apta para competir com 

igualdade em âmbito internacional como também estará pronta para se manter durante a fase 

de queda/baixa de demandas.    

Como afirma Teixeira (2011), a história mundial revela que o desenvolvimento 

econômico é consequência do desenvolvimento educacional. O aprendizado em todo planeta 

está crescendo e os países em desenvolvimento estão empenhados em elevar seus índices e 

buscam o desenvolvimento cultural. A globalização econômica aproveita este surto para 

otimizar o lucros dos países mais ricos, que buscam locais com mão de obra alfabetizada e 

barata. Dessa forma, o crescimento econômico acontece em todas as regiões, contudo de 

modo deformado nos países mais pobres e dependentes, onde ocorre um ciclo de 

desenvolvimento econômico e educacional com o “peso” da exploração. Assim, mais uma 

vez, enfatiza-se que aliado a uma formação estruturada é a qualificação profissional um dos 

fatores, que combaterá a ameaça da concorrência internacional, tornando a atividade marítima 
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brasileira, de fato, competitiva juntamente com os demais fatores alinhados da cadeia 

produtiva. 

 Afirma Dias Sobrinho (2005) que:  

 

O conhecimento e a capacidade de aprender e de aplicar, potenciados pela 

conectividade universal, tornaram-se a base da competitividade. Então, a educação 

profissional adquire uma enorme importância como instância produtora das fontes 

de riqueza, geradora e disseminadora dos conhecimentos, da capacidade de utilizar 

os saberes adquiridos e de aprender ao longo de toda a vida. Esses são fatores da 

competitividade.  

 

Segundo Nepomuceno (2012), o conhecimento surge como insumo gerado pela 

ampliação e evolução das capacidades cognitivas humanas, resultando não somente em novos 

canais de comunicação e disseminação da informação, mas em fontes estratégicas para a 

competitividade dos indivíduos, das empresas e das corporações empresariais. 

10.1 Transpetro 

 
A Petrobras criou a Petrobras Transporte, subsidiária integral da Companhia, em 

cumprimento ao artigo 65 da Lei 9.478/1997, que “dispõe sobre a política energética nacional, 

as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política 

Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências”. A Transpetro se 

desenvolveu com a gradativa integração da Companhia Frota Nacional de Petroleiros – 

FRONAPE. Na verdade, a Fronape surgiu em 1949 como uma empresa do extinto Conselho 

Nacional de Petróleo. Em 25 de abril de 1950, o presidente Dutra assinava o Decreto n° 

28.050/50, criando oficialmente a Fronape. Somente três anos depois, o mesmo presidente 

criaria a Petrobras e transformaria a Fronape em unidade operacional daquela empresa. Nesta 

época, ela já contava com vinte petroleiros e 221.295 toneladas de porte bruto.  

A Petrobras é hoje a quarta maior empresa mundial de energia e está entre as maiores 

empresas do mundo. A Transpetro como sua subsidiária se destaca por ser a maior armadora 

da América Latina e por sua atuação em logística de transporte de petróleo e seus derivados. 

No Brasil, é uma empresa de valores intangíveis fortalecidos por fatores como: a 

marca, os recursos humanos, o conhecimento, as parcerias, as redes de relacionamento entre 

outros, que consequentemente almejam desenvolvimento contínuo e são sinônimos de 

sucesso. 
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Possui áreas de negócios altamente especializadas, com conhecimentos críticos. Em 

muitos casos, a Companhia possui um único agente (seja empregado ou setor) com a expertise 

no assunto em âmbito nacional.  

Conforme relatório anual da Transpetro, a empresa tem atuado continuamente na 

solidez de três pilares: infra-estrutura, tecnologia e recursos humanos por meio dos seguintes 

princípios: 

 - Foco nos resultados: não perder de vista os resultados esperados; 

 - Excelência em SMS: cuidados especiais à saúde, segurança, à preservação ambiental 

e à qualidade de vida. Temas transversais, que permeiam todas as suas atividades; e 

- Competitividade: qualidade, serviço, inovação e melhorias constantes dos produtos e 

serviços. 

Para alcançar suas metas, atua de forma segura, rentável e integrada, com 

responsabilidade social e ambiental no transporte e armazenamento de petróleo, derivados, 

gás (inclusive processamento), petroquímicos e renováveis, envolvendo sempre os 

trabalhadores e o entorno de suas unidades e instalações no Brasil e no exterior. 

(TRANSPETRO, 2010) 

A Companhia é composta atualmente por três áreas de negócios complementares e 

interligadas entre si, Diretoria de Transporte Marítimo - DTM, Diretoria de Terminais e 

Oleodutos - DTO e Diretoria de Gás de Natural - DGN.  

                                                      Figura 10: Áreas de Negócio TRANSPETRO 

 

 

 

                                          Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A premissa básica no desenho da nova organização foi a orientação por processos, nos 

quais as áreas de negócios, com foco em resultados, seriam suportadas por áreas de apoio, 

guardiãs das boas práticas, garantindo sinergia ao conjunto e ampliação da capacidade de 
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controlabilidade e foco. O produto obtido foi uma organização enxuta, com redução de níveis 

hierárquicos, estruturada matricialmente (ARAUJO NETO, 2002). 

10.2 Diretoria de Transporte Marítimo: área de negócio da Transpetro 

 
A quebra do monopólio e o impacto da Lei 9.478/1997 se revelou como uma 

oportunidade para se planejar e construir uma empresa competitiva e capaz de sobreviver no 

mercado com os recursos gerados pelas suas atividades.  

A partir desse novo posicionamento, conforme Araújo Neto (2002), deu-se início a um 

processo de planejamento para a estruturação da Nova Unidade de Negócios Fronape na 

Transpetro, em que foram definidas: 

• missão: realizar, de forma competitiva e rentável, o transporte de graneis líquidos, 

preservando a segurança das pessoas e instalações, o meio ambiente e a integridade das 

cargas, oferecendo soluções e alternativas de serviços, que contribuam para a melhoria dos 

resultados da Petrobras, clientes e parceiros; e 

• visão: ser reconhecida pela sua competitividade e excelência operacional e 

empresarial nas atividades de transporte de petróleo, derivados, gás natural, produtos e demais 

granéis líquidos. 

Iniciava-se a estrutura da atual Diretoria de Transporte Marítimo, que segundo o 

mesmo autor possui os seguintes objetivos, visando sustentabilidade, a renovação e o 

crescimento da Frota: 

• alcançar um Índice de Pronto Operar (IPO), que mede a disponibilização dos navios 

a média de 96%; e 

• conquistar 40% da parcela do mercado do Sistema Petrobras, então atendida por 

navios fretados de terceiros. 

Estrategicamente, a diretoria decidiu eleger cinco diretrizes gerenciais para orientar os 

negócios da área: 

rentabilidade — optar por investimentos seguros e de maior retorno como, por 

exemplo, navios para retirada da produção da Bacia de Campos;  

produtividade — produzir mais com menores custos de modo a garantir a 

competitividade;  
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clientes — criar valor para os clientes por meio da qualidade dos serviços prestados, 

flexibilidade operacional e preços competitivos frente ao mercado internacional, se integrando 

de forma eficiente à sua cadeia logística; 

pessoas — desenvolvimento de um ambiente de trabalho capaz de propiciar a 

satisfação das pessoas, com ênfase na conquista da realização pessoal, obtida a partir do 

crescimento profissional e da atuação eficiente das equipes; e 

segurança, meio ambiente e saúde — garantir a segurança e a saúde das pessoas, a 

integridade das instalações e a proteção ao meio ambiente. 

A liderança de cada área dentro de Diretoria é exercida a partir de cinco gestores 

(Gerente Executivo, Gerente Geral de Operação, Gerente de Transporte Marítimo e 

Coordenador de Operação). 

A Gerência Executiva é responsável pela operação dos navios e pela gestão dos 

recursos, que irão gerar o resultado do negócio. Essa área é subdividida em duas unidades, 

denominadas Gerências Gerais de Operação, que por sua vez, se subdividem em 05 Gerências 

de Transporte Marítimo, as intituladas GETRAMs. As GETRAMs reúnem conjuntos de 

navios, que prestam serviços semelhantes como, por exemplo, navios de derivados, navios de 

petróleo, navios de gás etc. Cada uma é composta por células de resultados. Uma célula de 

resultados é um conjunto de, em geral, três navios gerenciados por um empregado, designado 

como Coordenador Executivo (COEX), sendo responsável pelo resultado de seu conjunto de 

navios. 

Nesse trabalho de gerenciamento, o COEX é apoiado pelas tripulações dos navios da 

sua célula, firmando compromissos de trabalho e metas de resultados com os seus 

comandantes. 

Como mencionado, a qualidade e o controle são essenciais para que os especialistas 

mantenham as operações dos navios e garantam a sustentabilidade do negócio. 

10.3 Academia Marítima Transpetro 

 
A Academia Marítima Transpetro se caracteriza pelo modelo, que concilia o 

conhecimento acadêmico com a aprendizagem especializada voltada para o setor de trabalho. 

A empresa destaca-se como “uma fábrica de referências” em relação aos profissionais do 

Transporte Marítimo, em uma região (Rio de Janeiro), focada para o desenvolvimento 

industrial, mais especificamente, no setor naval. A Transpetro tem reconhecimento pelo 
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trabalho em logística de produtos do petróleo e seus derivados não só em termos de 

empregabilidade, mas também pela contribuição para a economia como um dos principais 

transportadores nacionais.  

A Academia Marítima Transpetro, além de ampliar a formação de marítimos para o 

mercado brasileiro, proporciona ainda uma aproximação dos jovens à empresa, que tem um 

campo de recrutamento de mão de obra qualificada, a que podem recorrer. 

Apesar do elevado investimento na formação desses profissionais, a Companhia esta 

formando Oficiais de Máquinas e de Náutica para o mercado brasileiro. Nada assegura a 

empresa que estes alunos irão compor seu quadro de profissionais. Trata-se de uma 

prerrogativa da Marinha do Brasil ao permitir convênios com outras Instituições. Os 

profissionais após formados optam por trabalhar conforme vontade e oportunidade. 

A Transpetro, com uma frota de 59 navios, realiza, constantemente, processo seletivo 

para admissão de oficial de Náutica e de Máquinas e para as categorias de aquaviários, de 

ambos os sexos.  

Conforme dados cedidos pela Transpetro, a Companhia conta com o seguinte quadro 

de Oficiais em sua frota: 

 

Tabela 27: Quantitativo de Oficiais Transpetro (Máquinas e Náutica) 

Cargo Quantitativo 

Oficial de Náutica 209 

Oficial de Máquinas 355 

Total 564 

         

Fonte: Transpetro, 2010 

 

Nos dados foram constatados que são 59 embarcações na ativa e um total de 564 

Oficiais na empresa, tendo em média em cada navio uma tripulação composta por 10 a 12 

Oficiais. Desta forma, se a frota da Companhia de Logística de produtos do petróleo e 

derivados realmente crescer para 101 embarcações conforme projeções do PROMEF, serão 

necessários admitir no mínimo mais 504 Oficiais, a fim de manter o mesmo número 

quantitativo e consequentemente qualitativo das operações dos navios. Enfatiza-se que são 

desconsiderados no cálculo aposentadorias, readaptações, evasões e afastamentos. 
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11. Planejamento 
  

Meta 

A meta principal da Academia Marítima Transpetro é formar profissionais para 

operação da sua própria frota. 

Em 2004, com o lançamento do PROMEF, a empresa começou a iniciar estudos de 

como sanar as deficiências na formação e na evasão dos profissionais aquaviários. Prova disto 

é o Projeto TM-02 relatado no estudo encomendado pela empresa ao PROMINP, 2004. 

A empresa com visão no Mercado Marítimo estava disposta a ampliar sua participação 

no transporte de petróleo e seus derivados ainda mais com o surgimento do pré-sal. 

Com respeito a qualidade, a Alta Administração decidiu que a Transpetro deveria ser a 

melhor em âmbito nacional e buscar reconhecimento internacional. A qualidade das suas 

operações deve sempre primar pela excelência. 

 

 

Estrutura da Organização 

 

Para fins de planejamento, estrutura, desenvolvimento e manutenção dos objetivos da 

Academia Marítima Transpetro, foi criada uma Gerência exclusiva para coordenar os 

trabalhos, as negociações, os convênios e a alocação de recursos.  

 

 

Clientes 

 

A Gerência examinou cuidadosamente os clientes – aqueles, que seriam afetados pelo 

projeto (as gerências de transporte com os profissionais na ativa e os que irão ingressar no 

setor ou pelo menos cursar os estágios nas embarcações Transpetro). Esse exame estimulou a 

identificação e o atendimento às necessidades dos clientes com uma maior precisão.   
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                                   Tabela 28: Necessidades dos Clientes da AMT 

Cliente: Alunos embarcados 

Necessidades 

Primárias Secundárias Terciárias 
Aprender Conhecer atualizações 

tecnológicas 
Obter êxito no estágio 
embarcado 

Obter conhecimento   
Entender futura área de atuação   
Desenvolver habilidades e atitudes   
 

 

Cliente: GETRAM 

Necessidades 

Primárias Secundárias Terciárias 

Manter a operação dos 
navios 

Conhecer atualizações 
tecnológicas  

Produzir literatura técnica 
cientifica  

Produzir Trocar experiências para 
solução de problemas 

 

Aprimorar conhecimento Registros de Bases de 

Conhecimento 

 

Melhorar processos   

Segurança de Informações 

Estratégicas 

  

 

Fonte: Adaptação de JURAN, 2011 

 

 

12. Ambiente colaborativo da Transpetro 
 

Na Transpetro, em parceria com a PUC, está sendo desenvolvida, em formato 

Learning Management Systems - LMS ou Sistema de Gestão da Aprendizagem (SGA), uma 

ferramenta pedagógica para auxiliar a promoção de ensino e aprendizagem dos funcionários 

do quadro de mar e na construção colaborativa de conteúdos técnico-operacionais.  

A metodologia de ensino será subsidiada pela adoção desta ferramenta colaborativa, 

com a participação dos estagiários da Academia Marítima Transpetro, profissionais 



97 

 

 

especialistas da sede Transpetro, bem como os marítimos, que se encontram embarcados nos 

navios da frota. 

A proposta é que os estagiários acessem via ambiente web externo a Instituição (por 

medidas de segurança da informação o Sistema não estará vinculado à rede interna 

PETROBRAS e conta somente com informações técnicas e operacionais dos navios) e 

realizem cursos adicionais, troquem informações, elaborem conteúdos e bases de 

conhecimento independente de sua localização. E consequentemente, os profissionais e já 

especialistas visualizem e participem das trocas de experiência, enriquecendo o repositório 

informacional. 

O ambiente virtual, além dos cursos, promoverá fóruns técnicos e repositório para os 

trabalhos desenvolvidos pelos usuários do sistema. Está sendo elaborado um plano de 

reconhecimento e incentivo para estimular a produção de trabalhos e publicações no 

repositório. 

 É valido ressaltar que a ferramenta se encontra em fase de teste. 

 

12.1 Contexto de Negócios 

 

 O ambiente colaborativo minimiza as segmentações de informações existentes entre os 

setores de atuação e formação. Os colaboradores envolvidos passam a ter uma visão holística 

dos processos deste contexto de negócios. E permite o acesso a pessoas e processos técnicos e 

principalmente da operação das diferentes tipologias de navios do contexto de negócios 

(petroleiro, gaseiro, por exemplo). Bem como, os usuários da ferramenta podem estar cientes 

sobre as atualizações das normas e legislações marítimas nacionais e internacionais e obras 

referenciais da área em meio eletrônico. 

 Outra vantagem em se optar pela construção de conhecimento coletivo é a fusão dos 

ambientes corporativos com suas respectivas características. Funde-se em um ambiente o lado 

lógico, racional e técnico necessário para desenvolver as operações e a interface mais 

emotiva, que envolve as pessoas do processo (o compartilhamento, o diálogo, a interação, a 

criatividade, a intuição).  

 Segue analogia do Contexto de Negócios a um cérebro, que somente funciona com 

perfeição por meio da conectividade entre o lado racional do controle e o emotivo da 

colaboração. 
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Figura 11: Contexto de Negócios em um ambiente colaborativo 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Hansen, 2013 

 

12.2 Mecanismos de gestão: controle da qualidade do projeto 

 

Devido à complexibilidade técnica, à velocidade de interação e ao caráter inédito dos 

procedimentos padronizados, os mecanismos de controle ainda continuam, dependendo de 

sensores humanos: 

 

 

Característica do processo: Conjunto de informações, que necessitam de uma arquitetura, que 

facilite a visualização e a busca para orientar decisões e estímulo ao conhecimento 

Sensor: Conhecimento da área de atividade por parte dos Especialistas, tabulações rotineiras 

de frequências de acesso e feedbacks de usuários 

Critério: Alterações e inclusões de informações 

Designado para/ Validador: Especialista Voluntário 

CONTEXTO DE NEGÓCIOS 

Controle Técnico e Operacional + Colaboração Emocional 

 
 

 

Conhecimento 

Técnico-Operacional; 

Conhecimento Teórico 

Lógica 

Resolução de 

Problemas 

Tomada de Decisões 

Criatividade 

Troca de Experiências 

Diálogo 

Relacionamento 
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13. Proposta de melhoria 
 

Atualmente o ambiente colaborativo da Transpetro está disponível para os alunos que 

iniciam o estágio embarcado em uma dos navios da Companhia. O presente trabalho visualiza 

uma oportunidade de melhoria implantando essa ferramenta de aprendizagem na formação 

dos Oficiais Marítimos desde o ciclo escolar até o fim do estágio embarcado. A implantação, 

de um ambiente similar nos Centro de Formação funcionaria como um forma suplementar do 

ensino, minimizando os problemas mapeados anteriormente. O ambiente colaborativo reduz a 

distância do formando com o universo marítimo decorrente da morosidade no início do 

estágio. Durante esse intervalo o aluno estará em contato com profissionais e referências da 

área continuando a se atualizar. Inclusive, este contato direto tem efeito engajador e 

motivador, o que pode favorecer para retardar a evasão de mão de obra, ou seja, estimular que 

o profissional continue trabalhando por mais tempo embarcado, já que seu conhecimento se 

apresenta como diferencial e esta registrado no ambiente de negócios. 

Este ambiente colaborativo também favorece a educação informal, viabilizando o 

acesso a informações atualizadas e a novas tecnologias do mercado em questão. Nesse 

aspecto, tanto o profissional como o estagiário que utiliza a ferramenta é menos afetado pela 

lacuna temporal na desatualização da informações. Caso os alunos tivessem acesso a uma 

ferramenta similar nos cursos de formação, também seriam menos afetados pela 

desatualização dos currículos, já que a atualização é normalizada para acontecer anualmente. 

Outra característica de um ambiente on-line de aprendizagem colaborativo é a disseminação 

da informação de um para muitos. Sendo assim, na adoção desta ferramenta a Marinha do 

Brasil garantiria que os instrutores, alunos e especialistas da área teriam uma maior 

abrangência em número de informações, além de padronizar a forma como o conteúdo é 

transmitido. 
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Gráfico 9: Ambiente Colaborativo: ciclo educacional sem interrupções 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Por meio do gráfico acima podemos tirar algumas conclusões a respeito das vantagens 

da ferramenta. Levando em consideração o aspecto temporal da formação dos oficiais 

marítimos, visualizamos que o período compreendido entre o mês X e o mês Y refere-se ao 

ciclo escolar regulamentado pela Norman 30 aplicada aos dois Centros de Formação 

(tradicional e com o ambiente colaborativo). Já o período compreendido entre o mês Y e o 

mês Z representa o tempo de espera do aluno até conseguir uma vaga para iniciar o estágio 

embarcado obrigatório. Então, o que podemos observar é que diferente do que acontece num 

Centro de Formação tradicional, o aluno do Centro de Formação com ambiente colaborativo, 

por meio da ferramenta de gestão do conhecimento, continua a ter acesso a informações da 

área mesmo com o término do curso no mês Y, além de continuar a ter contato com os 

instrutores e profissionais durante o estágio (a partir do mês Z). 
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Tabela 29: Problemas apontados na Matriz de GUT x possíveis melhorias 

Problemas  Possíveis melhorias 

Evasão 

 

A inserção do aluno no ambiente operacional colaborativo, na prática, com o contato direto com especialistas, faz 
com que o aluno crie vínculos, não somente com a Instituição, que proporciona essa oportunidade, mas também 
com a profissão escolhida e estudada. Passa a se integrar aos processos desde a formação, a entender a 
importância das disciplinas ministradas e de suas futuras atividades. 

Atualização de conteúdo 

(desatualização de 

currículos) 

 

Não haverá uma atualização de currículo formalizada, conforme legislação do EPM. A atualização será 
complementar no conteúdo. O acesso a informações em tempo real; informações sobre adoção de novos 
equipamentos e procedimentos e alterações de legislação vigente. Bem como, o estímulo ao desenvolvimento da 
literatura aquaviária, que devido a especificidade ainda é muito escassa. 

Falta de Profissionais 

habilitados para lecionar  

 

A aprendizagem se daria com a troca de conhecimentos entre aluno-aluno, alunos-professor, professor-professor, 
profissional-professor, aluno-profissional e até mesmo profissional-profissional. É a chamada comunicação de 
muitos para muitos. Inúmeras possibilidades de interação e maior probabilidade de sanar dúvidas, de resolver 
problemas, de construir soluções conjuntas e tomar decisões. Além de estimular o orgulho de ser referência no 
campo de atuação de determinados profissionais/especialistas e possivelmente estimular novos talentos para 
lecionar formalmente.  

Ampliação do Centro de 

Formação 

 

A Academia Marítima de acordo com o convênio com a Instituição credenciada já é uma maneira de ampliar a 
capacidade de formação dos centros de ensino. E o diferencial do acesso ao contexto operacional de negócios, 
presente durante a formação do aluno, é uma maneira de  otimização dos recursos, que estende a unidade de 
ensino além das fronteiras físicas.  

 

Morosidade na realização 

do PREST 

 

Apesar de não interferir no aspecto temporal da morosidade do início do estágio embarcado (de 1 a 7 meses de 
espera), a inserção no contexto operacional de negócio garantiria ao aluno o acesso e o contato com a área 
estudada. Ele ficaria a parte das atualizações e continuaria trocando experiências com os profissionais da área. 
Reduzindo desatualizações, que comprometem a formação e a falta de interesse do aluno alheio e fora do mercado 
por até 07 meses. 

Fonte: Elaborado pelos autores
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A ferramenta colaborativa além de melhorias para os problemas apontados, que 

interferem na formação dos Oficiais de Náutica e de Máquinas, traz outros benefícios: 

     - desenvolvimento do “aprender a conviver”, uma das competências fundamentais para 

o cidadão do século XXI. Nos trabalhos colaborativos, os estudantes aprendem a conviver, a 

debater, a discernir e a elaborar regras. Trabalham com o diferente (pensamentos, posturas, 

valores etc.), para chegar a um pensamento: o pensamento coletivo. Este é mais que todos os 

outros juntos, é fruto da interação e da aprendizagem. (PORTAL EDUCAÇÃO, 2012); 

     - promoção e desenvolvimento do conhecimento específico da área como também 

estimulo ao uso das tecnologias de informação por parte dos marítimos; 

     - desenvolvimento da linguagem. Nas conversas síncronas, o pensamento deve ser 

rápido e o uso da linguagem escrita se funde com a linguagem oral, ocasionando um processo de 

comunicação extremamente ágil e complexo, fazendo com que o aluno seja levado a organizar 

pensamentos e a comunicar-se de forma clara e rápida. Nas outras ferramentas assíncronas o 

desenvolvimento da linguagem escrita é estimulada e com isso os alunos são levados a fazerem 

maior uso da leitura, pois precisam ler as contribuições dos outros colegas e precisam redigir 

também, melhorando a capacidade de lógica e estrutura da língua formal. (PORTAL 

EDUCAÇÃO, 2012). 

     - estimulam e motivam os alunos, principalmente da geração Y, por ser um ambiente 

dinâmico, criativo e lúdico. Recursos, que possibilitam criar páginas com visuais diferentes, 

utilizando fotos, vídeos e animações, despertam diferentes necessidades de informação e 

consequente de construção de conhecimentos. 

O intuito do presente estudo foi buscar o entendimento da complexidade da indústria e da 

logística naval e de como a qualificação profissional interfere na competitividade do sistema da 

atividade marítima como um todo. Nos problemas de formação dos aquaviários identificados por 

meio da metodologia PIVLI, não se pode ter uma visão reducionista de que a adoção de uma 

ferramenta irá ocasionar soluções e melhorias imediatas. Temos consciência de que um sistema 

de informação bem estruturado somente tem sucesso com a integração equilibrada entre os seus 

três pilares: ferramenta, processos e pessoas.   

Esta ferramenta aplicada na metodologia de ensino será um diferencial no objetivo do 

processo de ensino-aprendizagem, de forma a contribuir para construção coletiva de 
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conhecimentos integrados por conteúdos significativos e pelo diálogo. Buscando uma 

aprendizagem verdadeira, na qual todos podem participar. 

O estudo empregou o conceito de Qualificação para todas as ações, que venham agregar 

valor ao processo de formação da atividade marítima. Visto que este processo de formação é 

padronizado e regido pela NORMAM 30/DPC e conforme o case relatado da Transpetro, os 

Órgãos Executivos podem buscar maneiras complementares para promover a experiência de 

aprendizagem e motivação dos alunos. Contudo, os resultados desta iniciativa somente poderão 

ser comprovados através do tempo e da atuação destes futuros profissionais, que tem a 

oportunidade de vivenciar um diferencial qualitativo em sua formação e posterior atuação. 
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2. Avaliação2. Avaliação2. Avaliação2. Avaliação    
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Anexo B - Graduações dos candidatos inscritos e dos alunos matriculados no curso ASON-
náutica no período de 2007-2013 
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Anexo C – PREST – intervalo para efetivo embarque (dados cedidos pelo CIAGA) 
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Anexo D – ASON e ASOM inscritos x vagas: 2012-2013 (dados cedidos pelo CIAGA) 
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Anexo E – Quantidade de alunos (oficiais) aprovados no ciclo escolar - 2004 a 2012 
 

 
 

QUANTIDADE DE ALUNOS (OFICIAIS) APROVADOS NO CICLO ESCOLAR - 2004 A 2012 

CURSO / ANO 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
ACOM 29 29 0 0 30 29 86 31 54 
ACOM - C - - - - - - - - 21 
ASOM 0 0 23 0 13 29 50 89 124 
ATOM 12 12 0 21 18 27 16 9 9 
TT 41 41 23 21 61 85 152 129 208 

ACON 27 28 0 23 14 13 14 26 20 
ACON - C - - - - - - - - 19 
ASON 19 0 45 0 27 27 53 53 115 
ATNO 11 15 25 33 26 46 27 21 40 
TT 57 43 70 56 67 86 94 100 194 

EFOMM (MAQ) 87 33 52 49 51 45 70 82 124 
EFOMM (NAU) 101 91 82 109 132 101 72 104 108 
TT 188 124 134 158 183 146 142 186 232 

TOTAL GERAL 286 208 227 235 311 317 388 415 634 
 


